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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034, de 2026 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1643/2026) 

 

Resumo do Certame Licitatório 

 
Órgão Gerenciador: 

Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT 

CNPJ: 

04.219.688/0001-56 
Modalidade: 

Pregão 
Forma: 

Eletrônica 
Modo de Disputa: 

Aberto e Fechado 

Critério de Julgamento: 

Menor Preço 
Unitário 

Data: 

15/10/2026 
Horário: 

09:00 
Plataforma: 

https://www.licitanet.com.br/ 
Exige Amostra? 

Não 
Participação: 

Ampla 
Reserva de Cota ME/EPP? 

Não 
Decreto Federal nº 
7.174/2010? 

Não 
Registro de Preços? 

Não 
Vistoria? 

Não  
Amostra? 

Não 
Instrumento Contratual? 

Sim 
Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE APOIO OPERACIONAL, CONSERVAÇÃO, 
MANUTENÇÃO, ATENDIMENTO AO PÚBLICO E SUPORTE ÀS ROTINAS 
ADMINISTRATIVAS, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NO 
ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE – MT. 

 
Valor Estimado: 

R$ XXX 
Pregoeiro(a): 

Fernando Roberto de Moraes 
Ato de Designação: 

Portaria nº 112, de 2026 
 

Lei de Regência: 

Lei Federal nº 14.133, de 2021 
Lei Complementar: 

Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 

O Município de Conquista D’Oeste - MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de 
Conquista D’Oeste - MT, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão, na 
forma eletrônica, em modo de disputa aberto e fechado, conforme especificações, condições, 
quantidades e prazos constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital.  

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, 
pela Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015.  
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2. PUBLICIDADE 

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do 
inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados 
nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário 
Oficial, bem como em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

2.3. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os 
esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE 
EXTERNA serão divulgados no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, e no sítio internet da Prefeitura Municipal de Conquista 
D’Oeste - MT, disponível no endereço eletrônico: https://www.conquistadoeste.mt.gov.br/.  

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA 

3.1. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede mundial de 
computadores), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as 
suas fases no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/. 

4. DATA E HORÁRIO 

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser 
cadastrados no Portal Licitanet (https://www.licitanet.com.br/) até às 08:30 horas (horário 
oficial de Brasília/DF) do dia 15 de outubro de 2026 (quinta-feira), quando se dará a 
abertura da sessão pública. 
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4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

5. AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo(a) servidor(a) 
Fernando Roberto de Moraes, designado Pregoeiro(a) (art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) por intermédio da Portaria nº 112/2026 e que nesta licitação será denominado(a) 
PREGOEIRO(A) (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

5.2. Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a) Pregoeiro(a) 
será substituído(a) automaticamente por outro(a) Pregoeiro. 

6. OBJETO  

6.1. A presente licitação, por item, tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO 
OPERACIONAL, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
E SUPORTE ÀS ROTINAS ADMINISTRATIVAS, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
DE MÃO DE OBRA, NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA 
D’OESTE – MT, conforme especificações, condições, quantidades e prazos constantes do 
Anexo I - Termo de Referência deste Edital.  

 

SE
Q. 

ITEM / POSTO 
DE 

TRABALHO 

Nº DE 
PROFISSION

AIS 

Nº DE 
PROFISSION

AIS X 12 
MESES 

CUSTO 
MENSAL 

POR 
PROFISSION

AL (R$) 

CUSTO 
MENSAL 
ESTIMA
DO DO 
ITEM 
(R$) 

CUSTO 
ANUAL 
ESTIMA
DO  DO 
ITEM 
(R$) 

1 

AUXILIAR DE 
LIMPEZA, para 
jornada de 
trabalho de 30h 
semanais, COM 
adicional de 
insalubridade de 
40%. 

03 36 4.160,84 12.482,52 149.790,24 

2 

AUXILIAR DE 
LIMPEZA, para 
jornada de 
trabalho de 40h 
semanais, COM 
adicional de 
insalubridade de 
10%. 

03 36 4.338,89 13.016,67 156.200,04 

3 

AUXILIAR DE 
LIMPEZA, para 
jornada de 
trabalho de 40h 
semanais, COM 
adicional de 

02 24 5.407,30 10.814,60 129.775,20 
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insalubridade 
40%. 

4 

JARDINEIRO, 
para jornada de 
trabalho de 40h 
semanais, COM 
adicional de 
insalubridade de 
20%. 

04 48 5.230,01 20.920,04 251.040,48 

5 

PORTEIRO, 
para jornada de 
trabalho de 44h 
semanais. 

01 12 4.740,31 4.740,31 56.883,72 

6 

RECEPCIONIS
TA, para jornada 
de trabalho de 
40h semanais. 

01 12 4.483,80 4.483,80 53.805,60 

7 

COZINHEIRO, 
para jornada de 
trabalho de 40h 
semanais, COM 
adicional de 
insalubridade de 
20%  

02 24 5.853,38 11.706,76 140.481,12 

8 

PEDREIRO, 
para jornada de 
trabalho de 40h 
semanais. 

02 24 6.428,72 12.857,44 154.289,28 

9 

PINTOR, para 
jornada de 
trabalho de 40h 
semanais. 

01 12 6.409,54 6.409,54 76.914,48 

10 

MECÂNICO, 
para jornada de 
trabalho de 40h 
semanais. 

01 12 6.931,73 6.931,73 83.180,76 

11 

ELETRICISTA, 
para jornada de 
trabalho de 40h 
semanais, COM 
adicional de 
periculosidade de 
30%  

01 12 8.304,01 8.304,01 99.648,12 

12 

AUXILIAR DE 
FARMÁCIA, 
para jornada de 
trabalho de 40h 
semanais. 

01 12 4.005,28 4.005,28 48.063,36 

13 

AUXILIAR DE 
SAÚDE 
BUCAL, para 
jornada de 
trabalho de 40h 
semanais. 

01 12 4.355,14 4.355,14 52.261,68 
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6.2. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:   

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II - Modelo de Declarações; 

c) Anexo III - Modelo de Proposta; 

d) Anexo IV - Planilha de Formação de Preços; 

e) Anexo V - Minuta do Instrumento de Contrato. 

7. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão prestados nos locais definidos no Termo de Referencia, anexos 
deste edital. 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

8.1. Para participar deste Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021), a licitante deverá preencher os seguintes requisitos:  

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação; 

b) Ser credenciada junto ao Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, que atuará como órgão provedor do sistema 
eletrônico; 

c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais 
de que:  

i. cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

ii. atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

iii. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, 
de 1991 e em outras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

iv. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a União Federal. 

8.2. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na 
infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de 
Conquista D’Oeste - MT por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou 
eventual desconexão do sistema.  

8.4. Não poderão participar deste Pregão:  
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a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoas físicas; 

c) Microempreendedores Individuais (MEI’s); 

d) pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Municipal ou que não possuam 
autorização legal para a prestação dos serviços que são objeto do presente 
Pregão; 

e) empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado à Prefeitura 
Municipal de Conquista D’Oeste - MT; 

f) quem não cumprir os requisitos formais para participação neste Pregão; 

g) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

h) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

i) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14, I e II e 
§§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

j) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, assim como aqueles que atuem em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; (art. 14, 
III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

k) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de 
Conquista D’Oeste - MT ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

l) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404, de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021)  

m) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
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o) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

8.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente 
após a fase competitiva do certame, momento no qual o Portal Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/) permite a identificação dos participantes do certame 
licitatório. 

8.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta aos cadastros oficiais: 
Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que 
Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos 
do TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda no cadastro unificado de 
licitantes (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem como na “lista suja” de 
empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo 
emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência1, a fim de verificar se a licitante se 
enquadra em qualquer vedação prevista neste edital.  

8.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da 
licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.  

9. CONSÓRCIO 

9.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá 
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do 
somatório dos valores de cada consorciado; 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 
de um consórcio ou de forma isolada; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

9.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 15, I, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

9.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela 
Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT e condicionada à comprovação de que a 
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 
habilitação técnica apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 
consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 
                                                           
1 Disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-
especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf  
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10. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

10.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 
seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame (art. 164, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

10.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser realizados na de forma 
eletrônica pelo envio na plataforma da Licitanet, podendo ser enviado com cópia via 
mensagem eletrônica para o endereço: licitacao@conquistadoeste.mt.gov.br.  

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem 
interrompem os prazos previstos no certame licitatório. 

10.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

10.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Conquista D’Oeste - MT, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.conquistadoeste.mt.gov.br/ (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

10.6. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas 
as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

10.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), 
apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos 
prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de 
impugnação e não obstaculizará a regular realização da sessão. 

10.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e 
art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11. CREDENCIAMENTO  

11.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para início da Sessão Pública via internet. 

11.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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11.3. A participação do licitante no Pregão se dará exclusivamente através de Home 
Broker2, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

11.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e 
exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  

11.5. O acesso do licitante ao Pregão, em sua forma eletrônica, para efeito de 
encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará 
mediante prévio cadastramento e adesão ao Portal Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). 

11.6. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada, não cabendo ao Portal Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/) e à Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

11.7. O cadastramento do licitante junto a plataforma onde ocorrerá a disputa no 
presente Pregão implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.  

11.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu 
cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. 

11.9. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência 
Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no 
IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). 

11.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções 
previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à 
tipificação prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

11.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

12. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

12.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento no 
Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, na forma 
estabelecida no item “12 - CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

12.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para o item 
único, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e 
senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo 
indicado no item “4 - DATA E HORÁRIO”. 

                                                           
2 Home Broker é um sistema que permite a negociação por meio da Internet de uma forma simples e rápida 
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12.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, 
independente de expressa declaração, na(o): 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de abertura da sessão pública; 

c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações 
técnicas, prazos e condições fixadas no Anexo I - Termo de Referência; 

d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data 
da sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que 
deveria ter sido incluído na sua proposta; 

e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

f) obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, 
encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e 
esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

12.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço 
final mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

12.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final 
mínimo, bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

12.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, 
porém, não poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema. 

12.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem 
como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a 
sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

12.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
utilizado no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

12.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 
suas propostas anteriormente apresentadas.  

12.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos, não sendo aceita oferta de serviços com características e quantidades diferentes das 
indicadas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.  

12.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
fornecedor registrado. 



 

(Fl. 12 de 98 do Edital do Pregão nº 034, de 2026) 
 

 

AVENIDA DOS OITIS, 1200, CENTRO – CEP 78 254 000 – FONES 65 3265 1000– www.conquistadoeste.mt.gov.br 

12.13. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 
implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, 
bem como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990. 

12.14. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou 
apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

12.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo 
constante no Anexo IV - Planilha de Formação de Preços, que deverá ser anexada à 
proposta. 

12.16. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, 
que NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

12.17. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses e, independentemente do percentual de 
tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

12.18. Na presente licitação, a Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 
serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de 
mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, 
inciso XII, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

12.19. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, 
em nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

12.20. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada 
ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa 
competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, 
desclassificação da proposta. 

13. CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

13.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o 
cadastramento no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “13 - CREDENCIAMENTO” 
deste Edital. 

13.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006. 

13.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou substituir a 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

13.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a), e para acesso 
público, após o encerramento do envio de lances. 
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14. ABERTURA DA SESSÃO  

14.1. Na data e horário previstos no item “4 - DATA E HORÁRIO” deste Edital, a 
sessão pública na internet será aberta automaticamente pelo sistema. 

14.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada. 

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

15. FORMULAÇÃO DE LANCES  

15.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

15.2. Os lances serão ofertados pelo valor unitário/total do item/lote único.  

15.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.  

15.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

15.6. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou 
superior à melhor oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

15.8. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma 
única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o 
registro no sistema. 

15.9. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

15.10. Será adotado para o envio de lances neste Pregão o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
fechado. 

15.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 
Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que 
transcorrerá pelo período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

15.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos, 
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o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, podendo, a licitante optar por manter seu 
último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 

15.13. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 
anterior, os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.  

15.14. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração posterior. 

15.15. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR 
qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que 
entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem 
automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão 
do lance registrado. 

15.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

15.17. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance 
registrado, durante a sessão pública do Pregão, sendo vedada a identificação do seu detentor. 

16. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) 

16.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

16.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente após a comunicação 
expressa aos participantes, com no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência, no Portal 
Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

 

17. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

17.1. A obtenção de benefícios previstos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno 
porte (EPP) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de habilitação. 

17.2. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, observado o disposto nos art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
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17.3. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a 
comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME ou EPP, e das 
demais ME ou EPP na ordem de classificação, que será disponibilizada automaticamente nas 
telas do(a) Pregoeiro(a) e do fornecedor e encaminhada em mensagem por meio de chat. 

17.4. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO 
DIFERENCIADO às ME's e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha sido 
ofertada por empresa de médio ou grande porte e haja proposta apresentada por ME/EPP de 
valor até 10% (dez por cento) superior ao da melhor proposta, oportunidade em que o Portal 
Licitanet (https://www.licitanet.com.br/), automaticamente, procederá da seguinte forma: 

a) A ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
apresentar proposta de preço inferior a do licitante mais bem classificado e, 
atendidas as exigências deste Edital e seus Anexos, será reclassificada como 
melhor proposta do certame; 

b) não sendo registrado um novo lance pela ME/EPP convocada através do sistema 
na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na 
condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito, também no prazo de 5 (cinco) minutos; 

c) havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de 
preferência fixada na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal 
direito prioritariamente aquela cuja proposta tenha sido recebida e registrada pelo 
sistema primeiramente; 

d) o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a 
ME/EPP mais bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) 
minutos, sob pena de decadência do direito concedido; 

e) na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento 
diferenciado, será mantida a ordem classificatória do certame. 

17.5. Na fase de HABILITAÇÃO, será concedido TRATAMENTO 
DIFERENCIADO às ME's/EPP's que estejam com problemas de 
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, à luz do disposto nos 
arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, conforme as seguintes 
regras: 

a) em se tratando de ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser 
apresentada(s) e juntada(s) aos autos a(s) respectiva(s) certidão(ões) com 
validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de 
irregularidade ali comprovada, julgando-se "habilitada" no certame empresa(s) 
nessa situação; 

b) será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões; 

c) a não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital e seus Anexos; 
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d) no caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada 
à Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

18. EMPATE FICTO 

18.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de 
ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de 
desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de 
preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006.  

18.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte 
forma: 

a) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; e 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; e 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

18.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas MEs ou EPPs, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  

18.4. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o 
sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, 
§ 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação.   

18.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará 
nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). Não 
havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

19. EMPATE REAL 

19.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre 
em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão 
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 

19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos produtos 
produzidos por: 
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a) empresas brasileiras; 

b) empresas estabelecidas no território de Mato Grosso; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 
12.187, de 2009. 

20. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

20.1. Encerrada a etapa de lances, após observado o disposto no item “9 - 
CONSÓRCIO” deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (dois) dias úteis, o 
envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último lance ofertado, que 
será julgada pelo critério de menor preço unitário/total por item/lote e realizará a verificação 
da conformidade da proposta em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo para a contratação, conforme definido neste edital. 

20.2. A proposta deverá estar acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Planilhas de Formação de Preços em formato editável (*.xls, *.xlsx), conforme 
modelo disponibilizado no Anexo IV deste Edital, devidamente preenchidas e 
com apresentação dos memoriais de cálculo e notas explicativas, quando 
necessário; 

b) Cópia da(s) norma(s) coletiva(s) de trabalho (Acordo, Convenção ou Sentença 
Normativa em Dissídio Coletivo) utilizada(s) para a formulação de sua proposta; 

c) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social 
(GFIP) com a comprovação do Fator Acidentário de Trabalho ajustado (RAT 
eFAP); 

d) Cópia de Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais (DCTF) de 
modo a comprovar o regime tributário adotado pela empresa, bem como a opção 
pela desoneração da folha de pagamento; 

e) Cópia de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para PIS/PASEP e para 
COFINS (EFD - Contribuições) referente aos últimos 12 (doze) meses de modo a 
comprovar as alíquotas efetivas médias; 

f) Apresentação de comprovação de legislação com a correta aplicação do Imposto 
Sobre Serviço (ISS) bem como normativas para eventuais isenções aplicáveis. 

21. NEGOCIAÇÃO 

21.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a 
negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. 

21.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço 
superior ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar condições mais 
vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais 
licitantes (art. 61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

21.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro 
lugar, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente 
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por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

21.4. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final 
aceito pelo(a) Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema 
eletrônico após solicitação do(a) Pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo", no prazo de 2 
(duas) horas, contado de sua solicitação. 

22. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

22.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis e não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela Administração; 

d) com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 

22.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço, que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação e se limite a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas (Acórdão 1217/2023 Plenário - TCU). 

22.3. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação 
do licitante, devendo o(a) Pregoeiro(a) determinar que os respectivos custos sejam excluídos 
da Planilha. 

22.4. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais 
valores serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e 
contraditório. 

22.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado 
pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não haja majoração do preço, e o ajuste deve se limitar a 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 

22.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

23. INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA 

23.1. É considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

23.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, 
entre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 
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a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;  

c) levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e 
consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos 
da mesma natureza; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;  

g) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;  

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 
pesquisa;  

i) estudos setoriais;  

j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 
proponente detenha para o fornecimento dos produtos; e  

k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

23.3. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

23.4. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar 
que os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos 
de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

24. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

24.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

24.2. O(A) Pregoeiro(a) analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados 
na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 

24.3. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em 
primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a(s) 
proposta(s) subsequente(s) até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos 
descritos neste Edital. 

24.4. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 
classificada em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.  

24.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
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acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação 
(art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

24.6. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de 
antecedência, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada no Portal Licitanet, 
disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

24.7. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance 
ofertado pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados 
pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção 
“Convocar Anexo”, no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

24.8. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, 
quando: 

a) solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou  

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

24.9. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes 
exigências:  

a) não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu 
CNPJ, dados bancários e endereço completo;  

i. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchida pelos dados 
constantes no sistema eletrônico. 

c) conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em moeda 
corrente nacional (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais 
encargos pertinentes, conforme Anexo III - Modelo de Proposta deste Edital;  

i. os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para 
efeito de eventual reequilíbrio dos preços contratados;  

ii. o preço unitário/total máximo para o item/lote é o que consta do Anexo I - 
Termo de Referência deste Edital; 

d) conter a marca e, se existir, informar o modelo (se for o caso);  

i. será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência, 
desde que apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. (se for o caso) 

e) indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá 
a nota fiscal referente ao fornecimento dos materiais, indicação essa 
indispensável para efeito de empenho da despesa, liquidação do objeto 
contratado e realização do pagamento. 

24.10. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as 
exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e 
condições de garantia, conforme Anexo I - Termo de Referência deste Edital, bem como 
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quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

25. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

25.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

25.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preços adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as 
especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 

25.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

25.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

25.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

25.6. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) 
por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 
formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área 
especializada no objeto. 

25.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

25.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.  

25.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do 
licitante vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

25.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

25.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
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25.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) 
verificará a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto 
neste Edital. 

26. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

26.1. O licitante classificado em primeiro lugar na fase de propostas deverá 
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 
fins de habilitação: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Qualificação Técnica; 

c) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

d) Outros Documentos. 

26.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com a proposta, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

26.3. A documentação de habilitação poderá ser: 

a) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente 
admitido pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

26.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar, total ou parcialmente, os documentos 
de habilitação que constem no sistema de registro cadastral unificado disponível no PNCP - 
Portal Nacional de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução Normativa nº 3, 
de 2018, do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão). 

26.5. Os licitantes que optarem por utilizar um dos cadastros indicados no item 
anterior deverão apresentar o certificado cadastral respectivo, sendo assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

26.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no registro cadastral unificado do PNCP (https://pncp.gov.br/) ou do SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

26.7. As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs) deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006. 

26.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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26.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

26.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso 
público após o encerramento da fase de lances. 

26.11. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP3, mantido pela Controladoria-
Geral da União (CGU); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS4, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (CGU); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa5, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos6, mantida pelo Tribunal de Contas da União; 

26.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

26.13. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
seguindo os seguintes procedimentos: 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

                                                           
3 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep  

4 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis  

5 Disponível em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  

6 Disponível em https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115251089840080:::::  
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26.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 
64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

26.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 

26.16. Somente poderá haver a prorrogação no prazo do item anterior, caso o 
licitante solicite sua prorrogação dentro do tempo limite concedido. 

26.17. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. 

26.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

26.19. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

26.20. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.21. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no 
documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se 
outro prazo não estiver fixado em lei. 

26.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade. 

26.23. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em 
primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.  

26.24. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

27. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

27.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
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comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos 
seguintes termos: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores; 

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

e) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto 
de autorização. 

27.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

28. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL 

28.1. A exigência de qualificação técnico-operacional justifica-se pelas características 
da presente contratação, que envolve a prestação contínua e simultânea de serviços mediante 
alocação de mão de obra em diferentes postos de trabalho, exigindo da futura contratada 
capacidade de organização e gestão de pessoal, manutenção contínua dos postos, 
substituição tempestiva de profissionais ausentes e cumprimento regular das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e contratuais. Considerando que eventual deficiência na 
capacidade operacional da contratada poderá ocasionar descontinuidade dos serviços, 
ausência de profissionais nos postos e comprometimento do funcionamento das unidades 
administrativas, mostra-se necessária a comprovação de experiência anterior compatível 
com a natureza e a complexidade operacional do objeto, como medida destinada a reduzir os 
riscos de inexecução contratual. 

28.2. Para fins do art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, considera-se parcela de maior 
relevância técnica da presente contratação a gestão e execução de serviços continuados 
mediante alocação de mão de obra, tendo em vista que a adequada execução contratual 
depende da manutenção permanente dos postos, do gerenciamento de pessoal, do controle de 
frequência, da substituição de profissionais ausentes e do cumprimento regular das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e contratuais. 

28.3. Para fins de habilitação, serão exigidos os seguintes documentos: 
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 28.3.1. Um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que demonstrem 
experiência na execução de serviços continuados com alocação de mão de obra, de 
características e complexidade operacional semelhantes ou superiores às do objeto da 
contratação. 

   28.3.1.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-
operacional, será exigida experiência correspondente a, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) do quantitativo total de postos referente ao(s) item(ns) para o(s) qual(is) a 
licitante estiver sendo habilitada, considerada apenas a parte inteira do resultado. A 
adoção desse quantitativo justifica-se pela necessidade de demonstrar que a licitante 
possui capacidade operacional mínima para gerenciar, de forma simultânea e contínua, 
contingente de trabalhadores compatível com a dimensão da parcela a ser contratada, 
especialmente quanto à manutenção dos postos, gerenciamento de pessoal, 
substituição de profissionais ausentes e cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, sem exigir experiência equivalente à integralidade do objeto, 
observado o limite previsto no art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

   28.3.1.2. Quando a aplicação do percentual previsto no item anterior 
resultar em quantitativo inferior a 01 (um) posto, não será exigido quantitativo 
mínimo, permanecendo obrigatória a comprovação da experiência qualitativa prevista 
no item 28.3.1. 

   28.3.1.3. Será admitido o somatório de atestados para fins de 
comprovação da experiência e do quantitativo exigidos, inclusive quando referentes a 
períodos concomitantes. 

   28.3.1.4. Não será exigida identidade entre as categorias profissionais 
constantes dos atestados apresentados e aquelas que compõem os itens desta 
contratação, desde que fique demonstrada experiência em serviços com características 
operacionais compatíveis quanto à gestão e alocação de mão de obra. 

   28.3.1.5. Para fins de aferição do quantitativo previsto no item 28.3.1, 
os atestados deverão conter informações suficientes para identificação do quantitativo 
de trabalhadores ou postos envolvidos na execução dos serviços, admitida 
documentação complementar idônea quando necessária à comprovação das 
informações constantes do atestado. 

 

29. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

29.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 
dos seguintes requisitos: 

a) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal de 
1988. 

29.2. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 

29.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida 
tempestivamente pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

29.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP) com alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

30. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

30.1. A qualificação econômico-financeira tem por finalidade comprovar a boa 
situação financeira da licitante e sua aptidão para cumprir as obrigações decorrentes da 
execução contratual. 

30.2. Em razão da natureza do objeto, que envolve a prestação de serviços contínuos 
com dedicação exclusiva de mão de obra, a contratada deverá suportar, de forma 
regular, despesas com salários, encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos 
da execução antes do correspondente pagamento pela Administração. Nesse contexto, 
mostra-se necessária a aferição da capacidade econômico-financeira da licitante, com 
o objetivo de reduzir os riscos de inadimplemento das obrigações trabalhistas e de 
descontinuidade dos serviços, adotando-se requisitos proporcionais ao risco e ao valor 
da parcela a ser contratada. 

30.3. Para fins de habilitação, serão exigidos: 

 

30.3.1.   Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

30.3.1.1. Na hipótese de certidão positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deverá apresentar documento que 

demonstre a homologação ou deferimento do plano de recuperação pelo juízo 

competente e sua aptidão econômico-financeira para execução do objeto; 
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30.3.2. Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observadas 

as hipóteses legalmente aplicáveis às empresas constituídas há menos de 2 (dois) 

anos. 

30.3.3. A boa situação econômico-financeira será aferida mediante os índices de 

Liquidez Geral – LG, Solvência Geral – SG e Liquidez Corrente – LC, devendo cada 

um apresentar resultado superior a 1,00 (um), conforme fórmulas estabelecidas no 

edital. 

30.3.4. Caso a licitante apresente resultado igual ou inferior a 1,00 (um) em qualquer 

dos índices previstos no item anterior, deverá comprovar patrimônio líquido mínimo 

equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do(s) item(ns) para o(s) 

qual(is) estiver sendo habilitada, considerado o somatório dos respectivos valores 

quando estiver classificada em primeiro lugar em mais de um item. 

31. OUTROS DOCUMENTOS 

31.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme 
modelo constante no Anexo II - Modelo de Declarações, de que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal de 1988; 

e) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - 
MT ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021); 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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31.2. O fornecedor enquadrado como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

31.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa 
prevista no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

32. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

32.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no 
sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, se a assinatura não 
for digital; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento; 

c) conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da contratação, devendo 
ser enviado cópia dos documentos pessoais e documento que comprove a 
representatividade. 

32.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
administrativa à futura contratada, se for o caso. 

32.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a futura contratada. 

32.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

32.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

32.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

33. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

33.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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33.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 
inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e 
do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
INTENÇÃO DE RECORRER, com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por qual(is) motivo(s), sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

33.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo 
licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da 
proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade 
competente, sendo realizado o encerramento da sessão e adjudicação do objeto pelo(a) 
Pregoeiro(a) em face dos demais itens do objeto da licitação. 

33.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do 
sistema, e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

33.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou 
procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não sendo 
meio adequado para impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

33.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância 
dos pressupostos recursais de admissibilidade. 

33.7. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

b) seja intempestiva; 

c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no 
certame; e/ou 

d) seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer 
fato prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação 
vigente. 

33.8. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas 
demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo 
próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura 
da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
respectivamente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 

33.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos 
indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

33.10. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos 



 

(Fl. 31 de 98 do Edital do Pregão nº 034, de 2026) 
 

 

AVENIDA DOS OITIS, 1200, CENTRO – CEP 78 254 000 – FONES 65 3265 1000– www.conquistadoeste.mt.gov.br 

autos ou consultar as informações do certame disponíveis no próprio Portal Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/). 

33.11. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) 
Pregoeiro(a) por intermédio do e-mail licitacao@conquistadoeste.mt.gov.br ou, nos dias 
úteis e no horário de funcionamento da Prefeitura, pelo telefone: 65 3265-1000. 

33.12. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no 
sistema, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação 
do objeto e homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade 
Superior, e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento 
do certame apontados na própria intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do 
recurso independente da apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do 
prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", 
Constituição Federal de 1988). 

33.13. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração 
pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados 
(Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

33.14. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de 
contrarrazoar. 

33.15. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, 
§ 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

33.16. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro(a) 
baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, 
bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

33.17. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) 
Pregoeiro(a) deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) 
recorrente(s), podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) manter inalterada a decisão recorrida. 

33.18. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, 
depois de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior 
(art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações 
contidas nos autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a); 
OU 

b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar 
sua decisão. 

33.19. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
possam ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

33.20. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 
processo licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de 
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Conquista D’Oeste - MT para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, 
observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

34. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

34.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

34.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

34.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico 
registrado na proposta. 

35. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

35.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

35.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

35.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

35.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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36. CONTRATAÇÃO  

36.1. Previamente à contratação serão consultados os documentos de habilitação da 
empresa vencedora do certame licitatório, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato, assim como serão verificadas as ocorrências impeditivas indiretas. 

36.2. Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empresa deverá regularizar a sua 
situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas na cláusula “39 - SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS”. 

36.3. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante adjudicatária deverá 
apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, 
o seguinte documento, se for o caso, de declaração de que está regularmente inscrita no 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas ME e 
EPP - Simples Nacional - para efeito do disposto no inciso XI, art. 4º da IN RFB nº 1234, de 
2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal, conforme modelo constante do 
Anexo VII da referida IN.  

36.4. Nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Instrumento de 
Contrato a ser assinado será conforme minuta constante no Anexo V - Minuta do 
Instrumento de Contrato, e a Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT enviará, por 
meio do correio eletrônico indicado na proposta, cópia do Instrumento de Contrato à futura 
contratada, devendo esta ser devolvida assinada digitalmente, sem qualquer modificação, em 
até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI e/ou 
IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

36.5. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar o Instrumento de Contrato no 
prazo estabelecido, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições propostas pela 
licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

36.6. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, poderá 
(art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, 
com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela 
adjudicatária;  

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  

36.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Instrumento de Contrato no 
prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-
se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

36.8. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura do 
Instrumento de Contrato, ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, 
§ 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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36.9. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas 
para a contratação de remanescente de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

37. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DE LICITAÇÃO 

37.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas 
tipificadas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada 
administrativamente em uma ou mais das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e contraditório.  

37.2. A recusa da licitante vencedora em formalizar o Instrumento de Contrato 
respectivo no prazo estabelecido pela Administração será considerada como inexecução total 
da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

37.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
37.4. No caso de sanções de licitação, não será aplicada a penalidade de advertência; 

as sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

37.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

37.6. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, 
nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

38. PROTEÇÃO DOS DADOS NA LICITAÇÃO 

38.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei 
Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam 
cientes e fornecem consentimento para que a Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - 
MT, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá 
realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às 
contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-los com 
órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 
2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, da segurança e 
da prevenção. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais 
mesmo após a extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos 
administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  
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38.2. A(s) licitante(s) e a Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT obrigam-se 
a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos dados pessoais a que 
vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo 
e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os dados 
pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a 
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das 
informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do contrato.  

38.3. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados 
pessoais repassados em decorrência desta licitação e a adotar as providências dispostas no 
art. 48 da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

38.4. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, 
de 2018 (LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da 
transparência, a(s) Licitante(s) e seus representantes ficam cientes do acesso pela Prefeitura 
Municipal de Conquista D’Oeste - MT de seus dados pessoais, tais como número do CPF, 
RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja 
divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial 
informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal.  

 

39. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS   

39.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto deste pregão, a princípio, correrá à 
conta dos créditos orçamentários consignados à Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste 
- MT, no Programa de Trabalho XXX, havendo a emissão do empenho respectivo apenas em 
relação aos valores a serem pagos no exercício financeiro corrente e os saldos serão 
empenhados nos exercícios financeiros subsequentes e registrados mediante apostilamento. 

 

40. DISPOSIÇÕES FINAIS  

40.1. Em caso de divergência existente entre as especificações descritas no Portal 
Licitanet (https://www.licitanet.com.br/) e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas.  

40.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília / DF. 

40.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

40.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública deste Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
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40.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

40.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) e seus auxiliares proceder, em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente 
da proposta. 

40.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

40.8. Será divulgada ata da sessão pública no Portal Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/). 

40.9. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações 
disponibilizadas, não podendo alegar seu desconhecimento. 

40.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

40.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

40.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

40.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

40.14. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem 
documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente Pregão.  

40.15. A Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT não se responsabilizará 
por eventuais danos causados à licitante, decorrentes do uso indevido da senha durante as 
transações efetuadas, ainda que por terceiros.  

40.16. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em 
língua estrangeira, este deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua 
portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente autenticado pela via consular 
ou registrado em cartório de títulos e documentos.  

40.17. Se traduzido para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter sido 
efetuada por profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e os documentos 
autenticados pela via consular. 

40.18. O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo da Prefeitura 
Municipal de Conquista D’Oeste - MT é das XXX às XXX, de segunda a sexta-feira, no 
horário oficial de Mato Grosso (GMT -04:00). 

 



 

(Fl. 37 de 98 do Edital do Pregão nº 034, de 2026) 
 

 

AVENIDA DOS OITIS, 1200, CENTRO – CEP 78 254 000 – FONES 65 3265 1000– www.conquistadoeste.mt.gov.br 

41. FORO 

41.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Estadual em 
Pontes e Lacerda - MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Conquista D’Oeste - MT, em 25 de setembro de 2026. 

 

 

Fernando Roberto de Moraes 
Agente de Contratação 

Portaria 047/2025 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Nº 008/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1643/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - SEGOV 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL – SEMAS; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS; e 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS – SEMOSP. 
  

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO OPERACIONAL, 

CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, ATENDIMENTO AO PÚBLICO E SUPORTE ÀS 

ROTINAS ADMINISTRATIVAS, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, 

NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE – MT, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

1.1.1 ITENS: 

SE

Q. 

ITEM / POSTO 

DE 

TRABALHO 

Nº DE 

PROFISSION

AIS 

Nº DE 

PROFISSION

AIS X 12 

MESES 

CUSTO 

MENSAL 

POR 

PROFISSION

AL (R$) 

CUSTO 
MENSAL 
ESTIMA
DO DO 
ITEM 
(R$) 

CUSTO 
ANUAL 
ESTIMA
DO  DO 
ITEM 
(R$) 

1 

AUXILIAR DE 

LIMPEZA, para 

jornada de 

trabalho de 30h 

semanais, COM 

adicional de 

insalubridade de 

40%. 

03 36 4.160,84 12.482,52 149.790,24 
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2 

AUXILIAR DE 

LIMPEZA, para 

jornada de 

trabalho de 40h 

semanais, COM 

adicional de 

insalubridade de 

10%. 

03 36 4.338,89 13.016,67 156.200,04 

3 

AUXILIAR DE 

LIMPEZA, para 

jornada de 

trabalho de 40h 

semanais, COM 

adicional de 

insalubridade 

40%. 

02 24 5.407,30 10.814,60 129.775,20 

4 

JARDINEIRO, 

para jornada de 

trabalho de 40h 

semanais, COM 

adicional de 

insalubridade de 

20%. 

04 48 5.230,01 20.920,04 251.040,48 

5 

PORTEIRO, 

para jornada de 

trabalho de 44h 

semanais. 

01 12 4.740,31 4.740,31 56.883,72 

6 

RECEPCIONIS

TA, para jornada 

de trabalho de 

40h semanais. 

01 12 4.483,80 4.483,80 53.805,60 

7 

COZINHEIRO, 

para jornada de 

trabalho de 40h 

semanais, COM 

adicional de 

insalubridade de 

20%  

02 24 5.853,38 11.706,76 140.481,12 
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8 

PEDREIRO, 

para jornada de 

trabalho de 40h 

semanais. 

02 24 6.428,72 12.857,44 154.289,28 

9 

PINTOR, para 

jornada de 

trabalho de 40h 

semanais. 

01 12 6.409,54 6.409,54 76.914,48 

10 

MECÂNICO, 

para jornada de 

trabalho de 40h 

semanais. 

01 12 6.931,73 6.931,73 83.180,76 

11 

ELETRICISTA, 

para jornada de 

trabalho de 40h 

semanais, COM 

adicional de 

periculosidade de 

30%  

01 12 8.304,01 8.304,01 99.648,12 

12 

AUXILIAR DE 

FARMÁCIA, 

para jornada de 

trabalho de 40h 

semanais. 

01 12 4.005,28 4.005,28 48.063,36 

13 

AUXILIAR DE 

SAÚDE 

BUCAL, para 

jornada de 

trabalho de 40h 

semanais. 

01 12 4.355,14 4.355,14 52.261,68 

VALOR ESTIMADO ANUAL 
R$ 

1.452.334,08 

 

 

1.2. A licitação será realizada por item, considerando a natureza distinta dos postos de trabalho e 

serviços pretendidos, de modo a ampliar a competitividade, possibilitar maior participação de 

empresas especializadas e assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para cada item contratado. 
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1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, por se tratar de atividade cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

1.4. Os serviços objeto da presente contratação possuem natureza contínua, tendo em vista que se 

destinam ao atendimento de necessidades permanentes da Administração Municipal, relacionadas à 

limpeza, conservação, jardinagem, apoio operacional, manutenção predial, manutenção de 

equipamentos, controle de acesso, recepção e preparo de alimentação, cuja interrupção 

comprometeria o regular funcionamento das unidades públicas e a adequada prestação dos serviços à 

coletividade. 

 

1.5. A execução contratual dar-se-á mediante regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

considerando que os empregados da contratada serão alocados de forma contínua nas dependências 

ou a serviço da Administração, para prestação dos serviços contratados, com observância das rotinas 

de execução estabelecidas contratualmente, nos termos do art. 6º, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.6. DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.6.1. A contratação do objeto licitado será efetivada mediante formalização de contrato, nos termos 

da minuta que será parte integrante do Edital. 

 

1.6.1.1. O prazo de vigência de contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 anos, na forma dos arts. 

106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço contínuo com dedicação exclusiva 

de mão de obra. 

 

1.6.2. A Adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da 

respectiva convocação.  

 

1.6.2.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração.  

 

1.6.2.2. A recusa em formalizar o ajuste, no prazo estabelecido no subitem 1.6.2, sem 

justificativa por escrito e aceita pela autoridade competente, bem como a não manutenção de 
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todas as condições exigidas na habilitação, sujeitará a licitante vencedora às penalidades 

cabíveis.  

 

1.6.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

Contratação e reajuste de preços.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de garantir a adequada execução de atividades de 
apoio operacional, conservação, manutenção, atendimento ao público e suporte às rotinas 
administrativas no âmbito das diversas unidades que compõem a estrutura do Município de 
Conquista D’Oeste – MT. 

2.2. Os serviços a serem contratados caracterizam-se como atividades de natureza material, 
acessória, instrumental e complementar às competências institucionais da Administração Pública, 
consistindo em atividades de apoio operacional, sem envolvimento com funções decisórias, 
estratégicas ou típicas de Estado, sendo passíveis de execução indireta. 

2.3. Nesse contexto, verifica-se que as funções inerentes aos postos de trabalho necessários à 
execução do objeto não encontram atendimento pleno no quadro de cargos efetivos do Município, 
seja pela inexistência de cargos compatíveis, seja pelo fato de alguns cargos existentes se 
encontrarem em extinção, ou ainda por se tratarem de cargos vinculados a planos específicos, cuja 
atuação é restrita a determinadas áreas da Administração, não sendo possível sua utilização de forma 
transversal entre as Secretarias Municipais, conforme detalhado a seguir. 

2.3.1. Dentre os postos de trabalho sem correspondência no quadro de cargos efetivos do Município, 
destacam-se as funções de jardineiro, recepcionista, pedreiro, pintor, mecânico, eletricista, auxiliar de 
farmácia e auxiliar de saúde bucal. 

2.3.2. Quanto aos postos de trabalho de auxiliar de limpeza e porteiro, registra-se que o Município 
possui em seu quadro o cargo efetivo de serviços gerais, responsável pela execução de atividades de 
limpeza predial, e de vigia, ambos em extinção, não havendo possibilidade de novos provimentos 
para tais cargos ao longo do tempo. 

2.3.3. No tocante ao posto de trabalho de cozinheiro, registra-se que o Município possui o cargo 
efetivo de merendeira, vinculado ao Plano de Cargos da Secretaria Municipal de Educação, cuja 
atuação é restrita às unidades escolares, não sendo possível sua utilização para atendimento das 
demandas das demais Secretarias Municipais. 

2.4. Diante desse cenário, a terceirização dos serviços configura-se como medida legítima e 
adequada de gestão administrativa, à luz da legislação vigente, permitindo maior eficiência na 
execução das atividades de apoio, bem como a concentração dos esforços da Administração nas 
atividades finalísticas de interesse público. 

2.5. A contratação será realizada por meio de postos de trabalho com dedicação exclusiva de mão 
de obra, tendo em vista que os serviços demandam a presença contínua de profissionais nas 
unidades administrativas, com execução vinculada às rotinas institucionais, horários definidos e 
acompanhamento permanente por parte da fiscalização contratual. 
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2.6. A ausência desses serviços comprometeria diretamente o funcionamento das unidades públicas, 
afetando a organização dos ambientes, a manutenção das estruturas físicas, o atendimento ao público 
e o suporte às atividades administrativas, com reflexos negativos na qualidade da prestação dos 
serviços à população. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO: 

 

3.1 A solução como um todo (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021) consiste na 
contratação de empresa para prestação de serviços continuados de apoio operacional, conservação, 
manutenção, atendimento ao público e suporte às rotinas administrativas, a serem executados por 
meio de postos de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra, com fornecimento de 
uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs), ferramentas e equipamentos necessários à 
adequada execução contratual, incluindo a gestão, supervisão e substituição de pessoal pela 
contratada, de forma a assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados, sendo a 
execução realizada sob responsabilidade exclusiva da contratada, sem vínculo de subordinação direta 
com a Administração Pública. 

3.2. Os serviços serão executados por profissionais devidamente qualificados, observadas as 
exigências legais e normativas aplicáveis a cada categoria profissional, bem como as disposições 
constantes em convenções coletivas de trabalho e demais normas trabalhistas vigentes. 

3.3. A solução contempla o fornecimento, pela contratada, de uniformes, EPIs, ferramentas e 
equipamentos necessários à execução dos serviços, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade pela 
manutenção, reposição e adequação desses insumos sempre que necessário, sem ônus adicional para 
a Administração. 

3.4. Os serviços serão prestados nas unidades administrativas do Município ou em outros locais 
indicados pela Administração, conforme a natureza de cada posto, admitindo-se remanejamentos 
durante a execução contratual em razão de alterações nas necessidades operacionais, mudança de 
unidade, ampliação ou nova destinação de imóvel público, desde que mantidas as características do 
objeto e os quantitativos contratados. 

3.5. A contratação pretendida possui natureza continuada, uma vez que sua interrupção 
comprometeria o regular funcionamento das unidades administrativas e a prestação dos serviços 
públicos, enquadrando-se no disposto no art. 6º, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, caracterizando-se 
como serviço de apoio essencial ao desempenho das atividades administrativas do Município, 
buscando, ainda, mitigar riscos operacionais relacionados à descontinuidade dos serviços, ausência 
de pessoal e falhas na execução. 

3.6. A execução dos serviços será acompanhada e avaliada pela Administração, com base em 
critérios objetivos de desempenho e qualidade, devendo ser utilizado instrumento de medição de 
resultado (IMR), cujos parâmetros serão definidos em item específico deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Requisitos da empresa contratada 
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4.1.1. Poderão participar do certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível e 
pertinente com o objeto da licitação e que atendam às exigências do edital e de seus anexos, correndo 
por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da proposta. 

4.1.2. A empresa contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com a execução dos 
serviços, inclusive no que se refere à disponibilização de mão de obra, uniformes, equipamentos de 
proteção individual, ferramentas, equipamentos e demais insumos necessários ao cumprimento 
integral do objeto. 

4.1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
contratante, cabendo exclusivamente à empresa contratada a responsabilidade pela contratação, 
remuneração, substituição, supervisão e desligamento de seus empregados, bem como pelo 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e fundiárias decorrentes da 
execução contratual. 

4.1.4. A contratada deverá manter preposto formalmente designado durante toda a execução 
contratual, com poderes para representar a empresa perante a Administração e adotar as providências 
necessárias ao regular cumprimento do contrato. 

4.2. Requisitos de execução dos serviços 

4.2.1. Os serviços serão executados por meio de postos de trabalho com dedicação exclusiva de 
mão de obra, com alocação contínua de profissionais nas dependências da Administração ou em 
outros locais por ela indicados, conforme a natureza de cada posto. 

4.2.2. O prazo para início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento formal da ordem de serviço, ato em que serão indicados o local, o horário e as 
condições iniciais de execução. 

4.2.3. Os empregados da contratada deverão permanecer à disposição da Administração nos locais 
definidos para a prestação dos serviços, observado o horário fixado para cada posto e as rotinas 
institucionais aplicáveis. 

4.2.4. A contratada deverá assegurar a continuidade dos serviços, promovendo substituição imediata 
dos profissionais ausentes, afastados, licenciados ou impedidos, de modo a evitar descontinuidade da 
execução contratual. 

4.2.5. Os serviços deverão ser executados em estrita observância às determinações da fiscalização 
contratual, às normas internas da unidade atendida, às exigências de segurança do trabalho e às 
especificações constantes deste Termo de Referência. 

4.3. Requisitos relativos à mão de obra 

4.3.1. Os profissionais alocados na execução contratual deverão possuir idade mínima de 18 
(dezoito) anos, aptidão física e mental compatível com as atribuições a serem desempenhadas e 
escolaridade mínima exigida para cada função. 

4.3.2. Os profissionais alocados na execução contratual deverão possuir escolaridade e qualificação 
compatíveis com as atribuições do respectivo posto de trabalho, observadas as exigências mínimas 
previstas nos subitens seguintes. 

4.3.2.1. Exige-se ensino médio completo para as funções de recepcionista e auxiliar de farmácia. 

4.3.2.2. Para a função de auxiliar de saúde bucal, exige-se ensino médio completo, formação 
específica em Auxiliar de Saúde Bucal – ASB e registro ativo no Conselho Regional de Odontologia 
– CRO. 

4.3.2.3. Para os demais postos de trabalho, exige-se ensino fundamental incompleto. 
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4.3.3. A contratada deverá formalizar a contratação de seus empregados nos termos da legislação 
trabalhista vigente, promovendo os devidos registros e anotações na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, bem como assegurando o cumprimento de todos os direitos trabalhistas 
legalmente previstos. 

4.3.4. O pagamento dos salários deverá ser efetuado na forma e nos prazos legalmente exigidos, não 
podendo ser inferior ao piso da categoria profissional definido na Convenção Coletiva de Trabalho 
aplicável, observada a proporcionalidade da jornada, quando a carga horária contratada for inferior à 
jornada de referência prevista na Convenção Coletiva de Trabalho, asseguradas as demais vantagens 
e benefícios aplicáveis. 

4.3.5. A contratada deverá assegurar aos empregados vinculados à execução contratual a gratificação 
por assiduidade e o benefício de cesta básica, quando devidos e nas condições estabelecidas na 
Convenção Coletiva de Trabalho aplicável. 

4.3.6. Os empregados deverão apresentar conduta profissional compatível com o ambiente 
administrativo, observando urbanidade, sigilo, pontualidade, responsabilidade, respeito às normas 
internas, zelo pelo patrimônio público e adequada relação com servidores, usuários e demais 
prestadores de serviço. 

4.3.7. São deveres comuns aos profissionais alocados: cumprir a jornada estabelecida; permanecer no 
posto de trabalho; comunicar irregularidades; guardar sigilo sobre informações a que tiverem acesso; 
utilizar adequadamente equipamentos, EPIs e materiais; e observar as orientações do preposto e da 
fiscalização contratual. 

4.4. REQUISITOS ESPECÍFICOS POR POSTO DE TRABALHO, UNIFORMES, EPIs, 
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

4.4.1. Disposições gerais 

4.4.1.1. Os postos de trabalho objeto da presente contratação deverão observar as atribuições, 
condições de execução, bem como a relação mínima estimada de uniformes, equipamentos de 
proteção individual (EPIs), ferramentas e equipamentos necessários ao desempenho das atividades, 
conforme descrito neste item. 

4.4.1.2. Os quantitativos indicados constituem parâmetros mínimos estimados, cabendo à contratada 
complementar, substituir e manter os itens necessários à adequada execução dos serviços, sem ônus 
adicional para a Administração. 

4.4.1.3. Todos os profissionais deverão atuar devidamente uniformizados e munidos dos EPIs 
compatíveis com as atividades desempenhadas desde o início da execução contratual. 

4.4.1.4. Os equipamentos, ferramentas e EPIs deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso, 
conservação, funcionamento e segurança. 

4.4.1.5. Os itens danificados, inadequados ou inservíveis deverão ser substituídos pela contratada no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

4.4.1.6. Os custos relativos a uniformes, EPIs, ferramentas, equipamentos e demais insumos 
necessários à execução contratual deverão estar contemplados na proposta e na planilha de custos e 
formação de preços. 

 
4.4.2. AUXILIAR DE LIMPEZA – CBO: 5143-20 

4.4.2.1. Descrição dos serviços 

a) Executar serviços de limpeza, higienização e conservação de prédios públicos; 
b) Realizar a limpeza de pisos, paredes, janelas, portas, vidros, banheiros e demais ambientes; 
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c) Limpar bebedouros, geladeiras, freezers e frigobares; 
d) Manter os ambientes internos e externos limpos, organizados e higienizados; 
e) Efetuar coleta de resíduos e detritos em áreas internas e externas; 
f) Auxiliar, quando necessário, nos serviços de copa e cozinha, bem como na organização e 

limpeza de utensílios; 
g) Zelar pelo armazenamento, higienização e conservação de alimentos, quando houver atuação 

em copa, cozinha ou refeitório; 
h) Executar, quando necessário, serviços de lavanderia vinculados às atividades da unidade; 
i) Manter os utensílios de limpeza devidamente organizados e conservados; 
j) Zelar pela correta utilização dos materiais de limpeza, evitando desperdícios; 
k) Comunicar à fiscalização do contrato a necessidade de reposição de materiais; 
l) Observar e cumprir as normas de higiene, saúde e segurança do trabalho; 
m) Utilizar adequadamente equipamentos, utensílios e produtos de limpeza, observando as 

instruções de uso e normas de segurança; 
n) Executar outras atividades correlatas à função. 

4.4.2.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 camisetas manga curta; 

4.4.2.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 02 pares de botinas de segurança com solado antiderrapante; 
b) 06 pares de luvas de proteção contra agentes químicos; 
c) 02 óculos de proteção; 
d) 06 máscaras de proteção respiratória. 

4.4.2.4. Disposição complementar 

Adicional de insalubridade no percentual previsto para o respectivo item no item 1.1.1. 

4.4.3. JARDINEIRO - CBO: 6220-10 

4.4.3.1. Descrição dos serviços 

a) Realizar serviços de jardinagem em áreas internas e externas de prédios públicos municipais, 
tais como pátios, jardins institucionais e áreas ajardinadas vinculadas às unidades 
administrativas; 

b) Roçar, podar, aparar e manter a vegetação em bom estado nas dependências dos prédios 
públicos; 

c) Efetuar limpeza e conservação de áreas verdes localizadas nos pátios e áreas institucionais; 
d) Realizar plantio, replantio e adubação de espécies vegetais nos jardins e espaços vinculados 

às edificações públicas; 
e) Operar ferramentas e equipamentos manuais de jardinagem; 
f) Realizar, quando necessário e mediante solicitação da Administração, serviços de roçada, 

poda, corte de árvores e manejo de vegetação em praças públicas, canteiros centrais e demais 
áreas urbanas; 

g) Atuar de forma complementar e eventual em áreas públicas externas, sem prejuízo das 
atribuições principais vinculadas aos prédios públicos; 

h) Utilizar equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados às atividades 
desempenhadas; 

i) Executar outras atividades correlatas à função. 
4.4.3.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 camisetas manga longa. 

4.4.3.3. EPIs mínimos por profissional/ano 
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a) 02 pares de botinas de segurança com solado antiderrapante; 
b) 06 Luvas de proteção para jardinagem, tipo raspa, vaqueta ou equivalente; 
c) 04 óculos de proteção; 
d) 12 protetores auriculares; 
e) 02 pares de perneiras de proteção. 

4.4.3.4. Ferramentas e equipamentos mínimos por profissional/ano 

a) 02 enxadas; 
b) 01 enxadão; 
c) 02 pás de bico; 
d) 01 carrinho de mão; 
e) 06 rastelos de plástico; 
f) 01 tesoura de poda. 

4.4.3.5. Disposição complementar 

Deverá ser observado o adicional de insalubridade de 20%. 

4.4.4. PORTEIRO - CBO: 5174-10 

4.4.4.1. Descrição dos serviços 

a) Controlar o acesso de pessoas e veículos nos prédios públicos;  
b) Realizar atendimento ao público, prestando informações básicas;  
c) Registrar entrada e saída de visitantes;  
d) Zelar pela segurança patrimonial do local;  
e) Comunicar imediatamente à administração quaisquer ocorrências anormais;  
f) Apoiar no controle de chaves e abertura/fechamento de instalações; 
g) Zelar pelo cumprimento das normas internas da unidade e orientar usuários quanto ao acesso 

e circulação nas dependências; 
h) Executar outras atividades correlatas à função. 

4.4.4.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 camisetas manga curta. 

4.4.5. RECEPCIONISTA - CBO: 4221-05 

4.4.5.1. Descrição dos serviços 

a) Recepcionar e atender o público interno e externo;  
b) Prestar informações e encaminhar usuários aos setores competentes;  
c) Atender chamadas telefônicas e anotar recados;  
d) Organizar agendas, documentos e arquivos;  
e) Realizar controle de entrada e saída de pessoas;  
f) Operar sistemas informatizados básicos e equipamentos de escritório;  
g) Auxiliar na organização administrativa do setor;  
h) Manter postura adequada e atendimento cordial ao público;  
i) Manter sigilo sobre informações e documentos acessados no exercício da função; 
j) Executar outras atividades correlatas à função.  

4.4.5.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 peças sociais; 
b) 03 camisetas manga curta. 

4.4.6. COZINHEIRO - CBO: 5132-05 

4.4.6.1. Descrição dos serviços 

a) Preparar e supervisionar o preparo das refeições conforme cardápio estabelecido;  
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b) Coordenar e orientar auxiliares de cozinha e demais colaboradores envolvidos no preparo 
das refeições;  

c) Controlar o armazenamento, conservação, validade e correta utilização dos alimentos, 
evitando contaminação e desperdício;  

d) Manter a cozinha limpa, organizada e em conformidade com as normas sanitárias vigentes;  
e) Apoiar, quando necessário, na higienização de utensílios, equipamentos e instalações da 

cozinha, sem prejuízo de suas atribuições principais; 
f) Controlar o estoque de alimentos e insumos, informando à Administração sobre a 

necessidade de reposição;  
g) Planejar e organizar a produção diária de refeições, observando a demanda e o cardápio 

estabelecido;  
h) Supervisionar o porcionamento e a distribuição das refeições, garantindo atendimento 

adequado aos usuários;  
i) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene, segurança alimentar e boas práticas de 

manipulação de alimentos;  
j) Apoiar e organizar a execução de serviços de alimentação em eventos institucionais, quando 

necessário;  
k) Garantir a adequada utilização e conservação de equipamentos, utensílios e instalações da 

cozinha;  
l) Controlar a qualidade dos insumos recebidos, comunicando eventuais irregularidades à 

Administração; 
m) Observar e cumprir as normas de segurança do trabalho;  
n) Executar outras atividades correlatas à função. 

4.4.6.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 camisetas manga curta; 
c) 06 aventais; 
d) 03 pacotes de toucas de 100 unid. 

4.4.6.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 01 botina antiderrapante; 
b) 01 par de luvas térmicas. 

4.4.6.4. Disposição complementar 

Deverá ser observado o adicional de insalubridade de 20%. 

4.4.7. PEDREIRO - CBO: 7152-10 

4.4.7.1. Descrição dos serviços 

a) Executar serviços de alvenaria, concreto e outros materiais de construção, destinados à 
construção, reforma e manutenção de prédios e estruturas públicas;  

b) Realizar assentamento de tijolos, blocos, pisos, azulejos e demais materiais de construção;  
c) Executar revestimentos de paredes, tetos e lajes, bem como os acabamentos necessários;  
d) Executar demolições de alvenarias e estruturas, incluindo a retirada e destinação de entulhos;  
e) Realizar manutenção corretiva de edificações, calçadas e demais estruturas públicas;  
f) Executar serviços conforme projetos, desenhos, esquemas e especificações técnicas, quando 

disponibilizados pela Administração;  
g) Preparar e manusear materiais de construção, incluindo argamassas, concretos e outros 

insumos necessários à execução dos serviços;  
h) Realizar intervenções em mobiliários e estruturas urbanas, quando compatíveis com a 

função;  
i) Zelar pela organização e limpeza do local de trabalho durante e após a execução dos 

serviços; 
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j) Executar outras atividades correlatas à função. 
4.4.7.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 camisetas manga longa. 

4.4.7.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 02 pares de botinas de segurança com solado antiderrapante; 
b) 06 luvas de proteção contra agentes abrasivos e mecânicos; 
c) 02 óculos de segurança; 
d) 01 capacete de segurança Classe A, com jugular; 
e) 12 protetores auriculares; 

4.4.7.4. Ferramentas e equipamentos mínimos por profissional/ano 

a) 01 colher de pedreiro; 
b) 02 desempenadeiras; 
c) 01 nível; 
d) 02 trenas; 
e) 01 marreta; 
f) 01 martelo; 
g) 01 esquadro; 
h) 01 prumo; 
i) 01 pá; 
j) 01 carrinho de mão; 

4.4.8. PINTOR - CBO: 7166-10 

4.4.8.1. Descrição dos serviços 

a) Preparar superfícies para pintura, incluindo raspagem, lixamento, limpeza e aplicação de 
materiais preparatórios;  

b) Executar pintura em superfícies internas e externas, aplicando uma ou mais camadas de tinta 
conforme especificações técnicas;  

c) Realizar reparos e manutenção de pintura em fachadas, paredes e demais estruturas de 
prédios públicos;  

d) Executar serviços de acabamento, garantindo a qualidade, uniformidade e durabilidade da 
pintura;  

e) Realizar pintura de sinalizações, letras e elementos visuais, conforme orientações e 
especificações fornecidas pela Administração;  

f) Selecionar e preparar tintas, solventes e demais materiais necessários à execução dos 
serviços;  

g) Realizar a proteção de móveis, pisos e demais superfícies antes da execução dos serviços de 
pintura; 

h) Executar outras atividades correlatas à função. 
4.4.8.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças 
b) 03 camisetas manga curta 

4.4.8.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 02 pares de botinas de segurança com solado antiderrapante; 
b) 06 luvas de proteção contra agentes abrasivos, mecânicos e perfurocortantes; 
c) 06 óculos de segurança; 
d) 06 máscaras de proteção respiratória com filtro adequado para vapores orgânicos e 

partículas; 
4.4.8.4. Ferramentas e equipamentos mínimos por profissional/ano 
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a) 10 rolos de pintura; 
b) 03 suportes de rolo de pintura; 
c) 12 trinchas ou pincéis; 
d) 02 bandejas; 
e) 02 espátulas; 

4.4.9. MECÂNICO - CBO: 9144-05 

4.4.9.1. Descrição dos serviços 

a) Realizar manutenção preventiva e corretiva de veículos, máquinas e equipamentos 
pertencentes à Administração;  

b) Diagnosticar falhas mecânicas, identificando causas e propondo soluções adequadas;  
c) Executar serviços de substituição, ajuste e reparo de peças e componentes mecânicos;  
d) Realizar inspeções periódicas nos veículos e equipamentos, visando prevenir falhas e 

garantir seu adequado funcionamento;  
e) Atuar na manutenção de sistemas mecânicos diversos, incluindo motor, transmissão, freios, 

suspensão, direção e sistemas auxiliares;  
f) Executar serviços básicos de manutenção em sistemas elétricos automotivos, quando 

correlatos à atividade mecânica;  
g) Efetuar testes de funcionamento após manutenção, garantindo a segurança e eficiência dos 

equipamentos;  
h) Registrar e comunicar à Administração a necessidade de substituição de peças, aquisição de 

insumos ou realização de serviços especializados;  
i) Zelar pela conservação, limpeza e organização do local de trabalho, ferramentas e 

equipamentos utilizados; 
j) Controlar e registrar as manutenções realizadas, quando solicitado pela Administração;  
k) Cumprir as normas de segurança do trabalho, utilizando os equipamentos de proteção 

individual (EPIs) adequados;  
l) Executar outras atividades correlatas à função. 

4.4.9.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 macacões;  
 

4.4.9.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 02 pares de botinas de segurança com solado antiderrapante; 
b) 12 luvas de proteção para mecânico; 
c) 02 óculos de segurança; 
d) 12 protetores auriculares; 

 
4.4.9.4. Ferramentas e equipamentos mínimos por profissional/ano 

a) 01 jogo de chaves combinadas; 
b) 01 jogo de soquetes; 
c) 01 parafusadeira de impacto 3/4; 
d) 01 esmerilhadeira; 
e) 30 discos de corte; 
f) 01 macaco hidráulico; 
g) 01 torquímetro; 
h) 01 Alicate de corte 
i) 01 alicate universal 
j) 01 alicate para anéis externos; 
k) 01 alicate para anéis internos 
l) 01 alicate de pressão; 

4.4.10. ELETRICISTA - CBO: 7156-10 
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4.4.10.1. Descrição dos serviços 

a) Executar serviços de instalação, manutenção e reparo de sistemas elétricos de baixa tensão e, 
quando necessário, em sistemas e redes de média e alta tensão, observadas as exigências 
técnicas, legais e de segurança aplicáveis; 

b) Realizar manutenção em redes, quadros elétricos e equipamentos; 

c) Identificar e corrigir falhas elétricas; 

d) Instalar e substituir componentes elétricos; 

e) Executar serviços conforme normas técnicas e de segurança (NRs aplicáveis), especialmente 
NR-10 e demais normas pertinentes aos serviços em instalações elétricas energizadas e 
desenergizadas; 

f) Realizar manutenção preventiva em sistemas elétricos públicos; 

g) Realizar testes e medições em instalações elétricas, garantindo seu correto funcionamento e 
segurança; 

h) Utilizar equipamentos de proteção individual (EPIs) obrigatórios e equipamentos de proteção 
coletiva (EPCs), quando exigidos para a atividade executada; 

i) Executar intervenções, manobras, inspeções e serviços de apoio em redes e instalações 
elétricas urbanas e prediais, inclusive em circuitos de média e alta tensão, observadas as normas 
técnicas, legais e de segurança aplicáveis; 

j) Executar outras atividades correlatas à função. 

4.4.10.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 camisetas manga curta; 

 
4.4.10.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 02 pares de botinas de segurança com solado antiderrapante; 
b) 01 par de luvas isolantes para eletricista; 
c) 06 óculos de segurança; 
d) 01 capacete de segurança Classe B; 

 
4.4.10.4. Ferramentas e equipamentos mínimos por profissional/ano 

a) 01 jogo de chaves isoladas; 
b) 01 alicate de corte isolado; 
c) 01 alicate universal isolado; 
d) 01 multímetro; 
e) 01 detector de tensão alto/baixo; 
f) 01 alicate amperímetro; 

 
4.4.10.5. Disposição complementar 

Deverá ser observado o adicional de periculosidade de 30%. 

4.4.11. AUXILIAR DE FARMÁCIA - CBO: 5211-30 

4.4.11.1. Descrição dos serviços 
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a) Auxiliar no recebimento, conferência, armazenamento, organização e controle de 
medicamentos e materiais farmacêuticos; 
b) Realizar atendimento ao público, auxiliando na entrega e dispensação de medicamentos, 
conforme orientações do profissional responsável; 
c) Auxiliar no controle de estoque, verificando entradas, saídas, validade e condições de 
armazenamento dos medicamentos e insumos; 
d) Organizar prateleiras, armários e ambientes destinados ao armazenamento de medicamentos e 
materiais de farmácia; 
e) Auxiliar na separação e conferência de medicamentos e materiais destinados às unidades de 
saúde; 
f) Realizar registros, lançamentos e controles em sistemas informatizados, planilhas ou 
formulários relacionados às atividades da farmácia; 
g) Auxiliar na elaboração de relatórios e inventários de medicamentos e materiais; 
h) Zelar pela limpeza, organização e conservação do ambiente da farmácia, equipamentos e 
utensílios utilizados; 
i) Observar e cumprir as normas sanitárias, de segurança e procedimentos técnicos aplicáveis às 
atividades desempenhadas; 
j) Comunicar à Administração ou ao responsável técnico eventuais irregularidades relacionadas 
aos medicamentos, materiais ou funcionamento da unidade; 
k) Executar outras atividades correlatas à função. 

4.4.11.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 jalecos profissionais na cor branca; 

 
4.4.11.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 01 par de calçados fechados antiderrapantes com Certificado de Aprovação – CA; 
b) 06 caixas de máscaras descartáveis com 50 unidades cada; 

 
4.4.12. AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL - CBO: 3224-15 

4.4.12.1. Descrição dos serviços 

a) Auxiliar o cirurgião-dentista durante os atendimentos odontológicos e procedimentos 
clínicos; 
b) Organizar, preparar e higienizar materiais, instrumentais, equipamentos e ambientes 
utilizados nos atendimentos; 
c) Realizar a lavagem, desinfecção e esterilização de instrumentais odontológicos, observando 
os protocolos sanitários aplicáveis; 
d) Auxiliar no preparo dos pacientes para atendimento odontológico; 
e) Realizar controle, organização e reposição de materiais e insumos odontológicos; 
f) Auxiliar no agendamento, organização e controle de atendimento de pacientes; 
g) Operar equipamentos e instrumentos odontológicos sob supervisão do profissional 
responsável, quando permitido pelas normas aplicáveis; 
h) Zelar pela limpeza, conservação e organização do consultório odontológico e áreas 
relacionadas; 
i) Observar e cumprir as normas sanitárias, de biossegurança, higiene e segurança do trabalho 
aplicáveis às atividades desempenhadas; 
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j) Auxiliar em ações educativas e preventivas de saúde bucal promovidas pelo Município, 
quando solicitado; 
k) Executar outras atividades correlatas à função. 
 

4.4.12.2. Uniformes mínimos por profissional/ano 

a) 03 calças; 
b) 03 jalecos profissionais na cor branca; 

 
4.4.12.3. EPIs mínimos por profissional/ano 

a) 01 par de calçados fechados antiderrapantes com Certificado de Aprovação – CA; 
b) 06 caixas de máscaras descartáveis com 50 unidades; 
c) 06 caixas de luvas de procedimento não estéreis com 100 unidades; 
d) 03 pacotes/caixas de gorros descartáveis com 100 unidades; 
e) 02 óculos de proteção; 
f) 01 protetor facial tipo face shield; 
g) 01 avental impermeável reutilizável, quando necessário. 

 
4.5. Classificação dos serviços e critério de seleção 

4.5.1. Os serviços enquadram-se como serviços comuns, por possuírem padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definíveis neste Termo de Referência, mediante especificações usuais de 
mercado. 

4.5.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, considerando-se cada posto de 
trabalho como item autônomo, observadas integralmente as exigências técnicas, trabalhistas e 
contratuais previstas neste instrumento. 

4.6. Requisitos de sustentabilidade 

4.6.1. A contratada deverá adotar práticas de uso racional de materiais, água, energia elétrica, 
insumos e equipamentos, de forma a evitar desperdícios e reduzir impactos ambientais decorrentes 
da execução contratual. 

4.6.2. Também deverá promover a adequada separação, acondicionamento e destinação dos resíduos 
gerados durante a execução dos serviços, observadas as normas ambientais e sanitárias aplicáveis. 

4.7. Garantia da contratação 

4.7.1. Será exigida garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, a ser prestada pela contratada 
no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

4.7.2. A garantia poderá ser prestada nas modalidades previstas na legislação vigente, devendo 
assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela contratada. 

4.7.3. A garantia será liberada ou restituída após a execução integral do contrato e o cumprimento de 
todas as obrigações assumidas. 

4.8. Vistoria 

4.8.1. A vistoria prévia poderá ser realizada pelos interessados, com a finalidade de propiciar 
conhecimento das condições e peculiaridades dos locais de execução dos serviços. 

4.8.2. A não realização da vistoria não poderá ser invocada como fundamento para alegações futuras 
de desconhecimento das condições de execução, presumindo-se, com a apresentação da proposta, o 
pleno conhecimento do objeto e de suas exigências. 
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4.9. Requisitos normativos aplicáveis 

4.9.1. Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao planejamento da contratação, serviços 
contínuos, dedicação exclusiva de mão de obra, fiscalização, garantia contratual e prorrogação 
contratual. 

4.9.2. Legislação trabalhista aplicável, inclusive Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, normas 
previdenciárias, fundiárias e fiscais. 

4.9.3. Convenção Coletiva de Trabalho aplicável às categorias abrangidas pela contratação. 

4.9.4. Normas Regulamentadoras de saúde e segurança do trabalho, especialmente NR-06, NR-10, 
NR-18, normas sanitárias aplicáveis aos serviços de saúde, quando aplicáveis, e demais normas 
pertinentes aos riscos das atividades executadas. 

4.9.5. Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017, aplicada de forma subsidiária e compatível às 
contratações de serviços sob regime de execução indireta, nos termos autorizados pela IN 
SEGES/ME nº 98/2022. 

4.9.6. Normas municipais aplicáveis à execução, fiscalização, liquidação e pagamento das despesas 
públicas. 

4.10. Subcontratação 

4.10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista a natureza dos 
serviços, a necessidade de controle direto da execução, a exigência de dedicação exclusiva de mão de 
obra e a responsabilidade integral da contratada pela prestação dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1. CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
5.1.1. A execução do objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta, mediante contratação de 
empresa para disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nos termos do 
artigo 6º, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.1.2. O prazo para início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do recebimento formal da ordem de serviço, ocasião em que serão indicados os locais, horários 
e condições específicas de execução. 
 
5.1.3. A contratada deverá disponibilizar os profissionais designados para execução dos serviços 
dentro do prazo estabelecido, devidamente uniformizados e munidos dos equipamentos, ferramentas 
e equipamentos de proteção individual necessários. 
 
5.1.4. O prazo para início da execução poderá ser prorrogado, desde que haja solicitação formal da 
contratada, devidamente justificada e aceita pela Administração. 
 
5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
 
5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da execução inadequada dos serviços. 
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5.1.7. As atribuições dos postos de trabalho, bem como a relação de uniformes, equipamentos, 
ferramentas e EPIs necessários à execução dos serviços encontram-se detalhadas no item 4 – 
Requisitos da Contratação. 
 
5.1.8. Os serviços serão executados nos locais indicados no item 3 – Solução como um todo, sendo 
admitida eventual alteração durante a execução contratual, em razão de mudança de unidade, 
ampliação ou nova destinação de imóvel público. 
 
5.1.9. A execução dos serviços deverá observar as rotinas operacionais de cada unidade 
administrativa, os horários de funcionamento e as orientações da fiscalização do contrato. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, devidamente 

formalizados pela Administração, o cronograma de execução será ajustado pelo período 

correspondente, mediante registro nos autos. 

 

6.3. As comunicações entre o Município e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meios eletrônicos oficiais para esse fim. 

 

6.4. O Município poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato, a Administração poderá convocar a contratada para reunião 

inicial de alinhamento, com a finalidade de apresentar o plano de fiscalização e ajustar as condições 

de execução do objeto, incluindo rotinas operacionais, forma de acompanhamento, critérios de 

medição e demais obrigações contratuais. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s), nos 

termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.7. Caberá ao Município de Conquista D’Oeste, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração, acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, designando os seguintes 

responsáveis: 
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Fiscal do contrato: 

Titular: ALEXSANDRA MOREIRA NEVES – Coordenadora de Gestão de Pessoas – Secretaria de 

Administração 

Substituto: NILSON ALACRINO DA SILVA JUNIOR – Coordenador de Patrimônio e Materiais – 

Secretaria de Administração 

 

6.8. Considerando que a contratação envolve prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão 

de obra, a fiscalização contratual deverá observar rotinas específicas de verificação da execução, 

conforme disposto nos itens seguintes. 

 

6.9. No início da execução contratual, deverá ser realizada fiscalização inicial, contemplando: 

a) elaboração de planilha-resumo contendo a relação dos profissionais alocados, com nome 

completo, CPF, função exercida, remuneração, adicionais, benefícios e jornada de trabalho; 

b) conferência das anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, podendo ser 

realizada por amostragem, especialmente quanto à função, remuneração e data de admissão; 

c) verificação da compatibilidade entre o quantitativo de profissionais alocados e o previsto no 

contrato; 

d) verificação da adequação da remuneração à Convenção Coletiva de Trabalho aplicável, observada 

a proporcionalidade da jornada contratada; 

e) verificação da conformidade dos uniformes, equipamentos, ferramentas e equipamentos de 

proteção individual fornecidos. 

 

6.10. Durante a execução contratual, deverá ser realizada fiscalização mensal, previamente ao 

pagamento, contemplando: 

a) verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, mediante apresentação das certidões 

exigidas; 

b) verificação da regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

c) avaliação da execução dos serviços, considerando a qualidade, regularidade e cumprimento das 

atribuições dos postos de trabalho; 

d) análise de desempenho, devendo ser utilizado Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

quando aplicável; 

e) emissão de relatório circunstanciado contendo o registro das ocorrências, a análise da execução e a 

conclusão quanto à regularidade dos serviços. 

f) verificação, por amostragem ou quando necessária, do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e relativas ao FGTS dos empregados vinculados ao contrato, mediante apresentação 

da documentação pertinente; 
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6.11. Constatadas irregularidades na execução dos serviços, a contratada deverá ser formalmente 

notificada para promover a devida correção no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

6.12. A contratada será comunicada para emissão da nota fiscal ou fatura conforme o valor 

efetivamente apurado pela fiscalização, considerando a execução dos serviços e eventuais ajustes 

decorrentes de avaliação de desempenho. 

 

6.13. A contratada deverá manter controle de frequência dos profissionais alocados, disponibilizando 

os registros sempre que solicitado pela fiscalização. 

 

6.14. A ausência de profissionais, sem a devida substituição, bem como a execução inadequada dos 

serviços, poderá ensejar glosa proporcional no pagamento mensal, conforme critérios definidos neste 

Termo de Referência. 

 

6.15. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da execução inadequada do contrato. 

 

7. Preposto 

 

7.1. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução 

do contrato. 

 

7.2. O preposto deverá ser formalmente designado no ato da assinatura do contrato, devendo ser 

informado seu nome completo, número de CPF ou documento de identificação e meios de contato. 

 

7.3. O preposto não necessitará permanecer em tempo integral nas dependências do contratante, 

devendo, contudo, estar disponível para atendimento sempre que solicitado pela fiscalização. 

 

7.4. A contratada deverá assegurar que o preposto atue com presteza e agilidade, garantindo a 

adequada comunicação entre as partes e a solução de demandas relacionadas à execução contratual. 

 

7.5. A manutenção do preposto poderá ser recusada pelo contratante, mediante justificativa, devendo 

a contratada providenciar sua substituição. 
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7.6. O preposto deverá manter registro das ocorrências relacionadas à execução do contrato, podendo 

ser utilizado meio físico ou eletrônico, devendo tais registros ser apresentados à fiscalização sempre 

que solicitado. 

 

7.7. São atribuições do preposto: 

a) coordenar e acompanhar a execução dos serviços contratados; 

b) assegurar o cumprimento da jornada de trabalho e a adequada alocação dos profissionais; 

c) cumprir e fazer cumprir as determinações da fiscalização do contrato; 

d) prestar informações e apresentar documentos solicitados pela Administração; 

e) comunicar imediatamente à fiscalização quaisquer irregularidades na execução dos serviços; 

f) atuar como interlocutor da contratada junto à Administração; 

g) acompanhar a substituição de profissionais quando necessário; 

h) encaminhar notas fiscais e documentos relacionados à execução contratual. 

 

8. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E PAGAMENTO 

 

8.1. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E APLICAÇÃO DO IMR 

 

8.1.1. A aferição da execução dos serviços será realizada por meio de Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), com a finalidade de avaliar a qualidade da prestação dos serviços e subsidiar o 

pagamento mensal à contratada, constituindo base para a medição e apuração do valor efetivamente 

devido no período. 

 

8.1.2. O pagamento dos serviços ficará condicionado ao resultado da avaliação realizada pela 

fiscalização, podendo haver glosa proporcional do valor devido sempre que verificado: 

 

a) descumprimento das obrigações contratuais; 

b) não execução ou execução parcial dos serviços; 

c) execução dos serviços em desacordo com os padrões mínimos de qualidade exigidos; 

d) ausência de profissionais sem a devida substituição; 

e) utilização de recursos humanos, materiais ou equipamentos em quantidade ou qualidade inferior à 

exigida. 
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8.1.3. O IMR deverá considerar, no mínimo, os seguintes aspectos na avaliação da execução 

contratual: 

 

a) cumprimento dos prazos e rotinas de execução dos serviços; 

b) qualidade dos serviços prestados; 

c) adequação dos profissionais alocados às funções desempenhadas; 

d) regularidade na disponibilização dos recursos humanos; 

e) utilização adequada de materiais, equipamentos e ferramentas; 

f) cumprimento das obrigações contratuais; 

g) adequação dos serviços às necessidades das unidades administrativas; 

h) satisfação do público usuário, quando aplicável. 

 

8.1.4. A avaliação da execução dos serviços será formalizada por meio de relatório da fiscalização, 

que deverá conter: 

 

a) o registro das ocorrências verificadas; 

b) a análise da qualidade dos serviços prestados; 

c) a indicação de eventuais falhas ou irregularidades; 

d) a apuração do desempenho da contratada; 

e) a conclusão quanto ao valor a ser pago no período, o qual deverá ser considerado para fins de 

liquidação da despesa. 

 

8.1.5. Verificada a ocorrência de falhas na execução dos serviços, a fiscalização poderá: 

 

a) determinar a correção das irregularidades; 

b) fixar prazo para regularização; 

c) aplicar glosa proporcional no pagamento mensal; 

d) propor a aplicação de penalidades, quando cabível. 

 

8.1.6. O valor da fatura mensal será calculado com base na execução efetiva dos serviços, conforme 

apuração realizada pela fiscalização, podendo sofrer redução proporcional em razão de: 

 

a) ausência de profissionais; 

b) execução parcial dos serviços; 

c) desempenho inferior aos padrões estabelecidos; 

d) descumprimento das obrigações contratuais. 
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8.1.7. A contratada será formalmente comunicada do resultado da avaliação, com a indicação 

do valor apurado pela fiscalização, o qual servirá de base para faturamento, podendo 

apresentar manifestação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento, sem 

prejuízo da continuidade da execução contratual. 

 

8.1.8. Para fins de medição e pagamento, será considerada a efetiva disponibilidade dos profissionais 

nos respectivos postos de trabalho, sendo que as ausências não justificadas ou não substituídas 

implicarão glosa proporcional no valor mensal devido. 

 

8.1.9. Não será devido pagamento por posto de trabalho não ocupado ou não disponibilizado pela 

contratada, ainda que parcialmente, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela 

Administração. 

 

8.1.10. A medição e o pagamento observarão os valores unitários definidos na planilha de custos e 

formação de preços, considerando a efetiva execução dos serviços. 

 

8.1.11. A Nota Fiscal deverá ser emitida somente após a comunicação formal prevista no item 

8.1.7, com base no valor apurado pela fiscalização, considerando eventuais ajustes decorrentes 

da aplicação do IMR e das glosas realizadas. 

 

8.2. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

8.2.1. Os serviços serão provisoriamente recebidos em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

 

8.2.2. O recebimento poderá ser rejeitado no todo ou em parte quando estiver em desacordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo haver a correção no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do contratante, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

8.3. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 



 

(Fl. 61 de 98 do Edital do Pregão nº 034, de 2026) 
 

 

AVENIDA DOS OITIS, 1200, CENTRO – CEP 78 254 000 – FONES 65 3265 1000– www.conquistadoeste.mt.gov.br 

8.3.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis pelo (a) gestor (a) 

do contrato ou o (a) servidor (a) ou comissão especialmente designados para tal fim, devendo 

realizar análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização do contrato, 

inclusive quanto aos resultados da medição previamente realizada por meio do IMR e à 

conformidade do valor faturado com o valor apurado pela fiscalização e encaminhar a nota fiscal 

para liquidação e pagamento. 

 

8.3.2. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

8.3.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à especificação, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor da Lei 14.133/2021, comunicando-se ao Contratado para 

emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.3.4. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

8.3.5.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela 

perfeita execução dos serviços, nem pelos danos decorrentes de sua execução, nos termos da 

legislação e do contrato. 

 

8.4. DA LIQUIDAÇÃO 

 

8.4.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar, em conformidade com a medição realizada pela fiscalização e aplicação do 

IMR; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.4.2. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, observando: 

 

a) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente considerando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1.234 de 2012 de 

acordo com o artigo 2º, § 1º do Decreto Municipal 026/2024 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

b) As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese de 

isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição expressamente nos documentos 

fiscais, de acordo com o artigo 4º do  Decreto Municipal 026/2024 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

 

8.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante; 

 

8.4.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como ao site 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ para verificar se o Contratado, caso obrigado, cumpre com as 

exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados pela Previdência Social e 

aprendizes. 

 

8.4.4.1.  A documentação de cobrança poderá ser acompanhada de documentos destinados à 

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, quando necessário. 

  

8.4.4.2. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

 

8.4.4.3.  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa.  
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8.4.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 

 

8.5. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

 

8.5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa, observados os prazos e condições estabelecidos no Decreto Municipal nº 025/2023. 

 

8.5.2. Os documentos fiscais deverão discriminar os serviços executados, o local da execução, a 

quantidade e a descrição correspondente aos itens constantes deste Termo de Referência. 

 

8.6. FORMA DE PAGAMENTO 

 

8.6.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou 

ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou 

eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, observados os 

princípios da competitividade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

 

9.1.2. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas 

necessários à perfeita execução do objeto, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 

materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, serviços, 

treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou 

venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, conforme exigências deste Termo de Referência e 

do instrumento contratual, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da omissão de 

quaisquer despesas, nem reivindicação de reequilíbrio por erro na composição da proposta. 
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9.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.2.1. A qualificação econômico-financeira tem por finalidade comprovar a boa situação financeira 

da licitante e sua aptidão para cumprir as obrigações decorrentes da execução contratual. 

 

9.2.2. Em razão da natureza do objeto, que envolve a prestação de serviços contínuos com dedicação 

exclusiva de mão de obra, a contratada deverá suportar, de forma regular, despesas com salários, 

encargos trabalhistas, previdenciários e demais custos da execução antes do correspondente 

pagamento pela Administração. Nesse contexto, mostra-se necessária a aferição da capacidade 

econômico-financeira da licitante, com o objetivo de reduzir os riscos de inadimplemento das 

obrigações trabalhistas e de descontinuidade dos serviços, adotando-se requisitos proporcionais ao 

risco e ao valor da parcela a ser contratada. 

 

9.2.3. Para fins de habilitação, serão exigidos: 

 

9.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

 

9.2.3.1.1. Na hipótese de certidão positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deverá apresentar documento que demonstre a 

homologação ou deferimento do plano de recuperação pelo juízo competente e sua 

aptidão econômico-financeira para execução do objeto; 

 

9.2.3.2. Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observadas as hipóteses 

legalmente aplicáveis às empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos. 

 

9.2.3.3. A boa situação econômico-financeira será aferida mediante os índices de Liquidez 

Geral – LG, Solvência Geral – SG e Liquidez Corrente – LC, devendo cada um apresentar 

resultado superior a 1,00 (um), conforme fórmulas estabelecidas no edital. 

 

9.2.3.4. Caso a licitante apresente resultado igual ou inferior a 1,00 (um) em qualquer dos 

índices previstos no item anterior, deverá comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente 

a 5% (cinco por cento) do valor estimado do(s) item(ns) para o(s) qual(is) estiver sendo 

habilitada, considerado o somatório dos respectivos valores quando estiver classificada em 

primeiro lugar em mais de um item. 
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9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

 

9.3.1. A exigência de qualificação técnico-operacional justifica-se pelas características da presente 

contratação, que envolve a prestação contínua e simultânea de serviços mediante alocação de mão de 

obra em diferentes postos de trabalho, exigindo da futura contratada capacidade de organização e 

gestão de pessoal, manutenção contínua dos postos, substituição tempestiva de profissionais ausentes 

e cumprimento regular das obrigações trabalhistas, previdenciárias e contratuais. Considerando que 

eventual deficiência na capacidade operacional da contratada poderá ocasionar descontinuidade dos 

serviços, ausência de profissionais nos postos e comprometimento do funcionamento das unidades 

administrativas, mostra-se necessária a comprovação de experiência anterior compatível com a 

natureza e a complexidade operacional do objeto, como medida destinada a reduzir os riscos de 

inexecução contratual. 

 

9.3.2. Para fins do art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, considera-se parcela de maior relevância 

técnica da presente contratação a gestão e execução de serviços continuados mediante alocação de 

mão de obra, tendo em vista que a adequada execução contratual depende da manutenção 

permanente dos postos, do gerenciamento de pessoal, do controle de frequência, da substituição de 

profissionais ausentes e do cumprimento regular das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

contratuais. 

 

9.3.3. Para fins de habilitação, serão exigidos os seguintes documentos: 

 

9.3.3.1. Um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante, que demonstrem experiência na execução de serviços 

continuados com alocação de mão de obra, de características e complexidade operacional 

semelhantes ou superiores às do objeto da contratação. 

 

9.3.3.1.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será exigida 

experiência correspondente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total de 

postos referente ao(s) item(ns) para o(s) qual(is) a licitante estiver sendo habilitada, 

considerada apenas a parte inteira do resultado. A adoção desse quantitativo justifica-se pela 

necessidade de demonstrar que a licitante possui capacidade operacional mínima para 

gerenciar, de forma simultânea e contínua, contingente de trabalhadores compatível com a 

dimensão da parcela a ser contratada, especialmente quanto à manutenção dos postos, 

gerenciamento de pessoal, substituição de profissionais ausentes e cumprimento das 
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obrigações trabalhistas e previdenciárias, sem exigir experiência equivalente à integralidade 

do objeto, observado o limite previsto no art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.3.3.1.2. Quando a aplicação do percentual previsto no item anterior resultar em 

quantitativo inferior a 01 (um) posto, não será exigido quantitativo mínimo, permanecendo 

obrigatória a comprovação da experiência qualitativa prevista no item 9.3.3.1. 

 

9.3.3.1.3. Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação da experiência e 

do quantitativo exigidos, inclusive quando referentes a períodos concomitantes. 

 

9.3.3.1.4. Não será exigida identidade entre as categorias profissionais constantes dos 

atestados apresentados e aquelas que compõem os itens desta contratação, desde que fique 

demonstrada experiência em serviços com características operacionais compatíveis quanto à 

gestão e alocação de mão de obra. 

 

9.3.3.1.5. Para fins de aferição do quantitativo previsto no item 9.3.3.1.1, os atestados 

deverão conter informações suficientes para identificação do quantitativo de trabalhadores ou 

postos envolvidos na execução dos serviços, admitida documentação complementar idônea 

quando necessária à comprovação das informações constantes do atestado. 

 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1.1. São obrigações do Contratante: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de gestor e fiscal designados, 

verificando o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

d) Fornecer as informações necessárias para o adequado desenvolvimento dos serviços; 

e) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e adotar as 

providências necessárias para o regular início da execução contratual; 
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f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

g) Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal após a medição dos serviços e definição do 

valor devido, inclusive em relação à parcela incontroversa, quando houver divergência quanto à 

execução do objeto; 

h) Efetuar o pagamento à Contratada conforme condições estabelecidas no contrato, após a regular 

liquidação da despesa; 

i) Aplicar à Contratada as sanções previstas na legislação e no contrato; 

j) Efetuar as retenções tributárias e legais incidentes sobre os pagamentos; 

k) Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias pela 

Contratada, podendo, para tanto, solicitar a apresentação de documentos comprobatórios, tais como 

comprovantes de pagamento de salários, recolhimento de FGTS e contribuições previdenciárias, 

registros de ponto e informações prestadas ao eSocial; 

l) Promover a retenção cautelar de valores devidos, quando constatada irregularidade no 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fundiárias, até a sua regularização, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

m) Observar a vedação de ingerência na gestão da Contratada, abstendo-se de: 

i. indicar pessoas para execução dos serviços; 

ii. estabelecer vínculo de subordinação com empregados da Contratada; 

iii. interferir na gestão interna da empresa; 

iv. exigir execução de atividades estranhas ao objeto contratado. 

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.2.1. São obrigações da Contratada: 

a) Comparecer para assinatura do contrato e da ordem de serviço no prazo estabelecido pela 

Administração; 

b) Nomear preposto para representá-la na execução do contrato; 
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c) Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a adequada alocação de mão de obra, equipamentos e insumos necessários; 

d) Fornecer uniformes e equipamentos de proteção individual (EPIs), quando exigidos; 

e) Registrar e controlar a frequência de seus empregados; 

f) Apresentar, quando solicitado, a relação nominal dos empregados vinculados à execução do 

contrato; 

g) Substituir, no prazo fixado pela fiscalização, empregados considerados inadequados para a 

execução dos serviços; 

h) Manter a continuidade da prestação dos serviços, inclusive mediante reposição imediata de 

pessoal, assegurando a substituição imediata de empregados ausentes, de forma a não comprometer a 

execução contratual; 

i) Manter disponibilidade de pessoal suficiente para atendimento das demandas da Administração; 

j) Comunicar ao fiscal do contrato qualquer ocorrência relevante relacionada à execução dos 

serviços, bem como qualquer situação que possa comprometer a continuidade ou a qualidade da 

execução contratual; 

k) Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração; 

l) Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes 

da execução do contrato; 

m) Comprovar, sempre que solicitado pela fiscalização, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e fundiárias dos empregados vinculados ao contrato; 

n) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

o) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços prestados, bem como por quaisquer danos 

causados à Administração ou a terceiros; 

p) Não subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto, nos 

termos do item 4.10 deste Termo de Referência; 

q) Arcar com todos os custos decorrentes da execução contratual; 
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r) Atender às normas de segurança, saúde e legislação aplicável à execução dos serviços; 

s) Não veicular publicidade sobre o contrato sem autorização da Administração; 

t) Cumprir as obrigações previstas em convenção coletiva, acordo coletivo ou legislação trabalhista 

aplicável; 

u) Disponibilizar à fiscalização, sempre que solicitado, documentos comprobatórios do cumprimento 

das obrigações contratuais. 

v) Executar os serviços observando os padrões de qualidade definidos pela Administração, 

sujeitando-se à avaliação por instrumento de medição de resultado (IMR). 

w) cumprir normas sanitárias aplicáveis aos serviços de saúde. 

11. REPACTUAÇÃO 

 

11.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo 

contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada nos 

subitens seguintes, o valor consignado no contrato será repactuado, competindo ao contratado 

justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e Planilha de Custos e 

Formação de Preços atualizada, para análise e posterior aprovação da Administração. 

 

11.2. A repactuação poderá ser dividida em parcelas, em respeito ao princípio da anualidade, 

podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, especialmente quando envolver, de forma segregada, 

custos de mão de obra e custos decorrentes do mercado. 

 

11.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação será contado da data do fornecimento da 

documentação exigida, nos termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.4. A repactuação observará o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

11.4.1. Para os custos relativos à mão de obra, da data-base da Convenção, Acordo ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho aplicável à execução contratual e utilizado como fundamento para a fixação ou 

atualização dos custos da contratação; 

11.4.2. Para os demais custos sujeitos à variação de preços do mercado, da data da apresentação da 

proposta ou do último reajuste concedido para a respectiva parcela. 
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11.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho. 

 

11.6. O contratante não se vincula às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos que tratem de matérias não trabalhistas, ou que estabeleçam obrigações não diretamente 

relacionadas à execução do contrato, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei. 

 

11.7. Quando a repactuação se referir aos custos de mão de obra, o contratado deverá comprovar 

a variação mediante apresentação de nova Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 

da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria profissional, sendo vedada a aplicação 

de índices gerais de preços, como o IPCA, sobre esta parcela. 

 

11.7.1. Para fins deste contrato, consideram-se custos de mão de obra aqueles relacionados ao 

salário-base, adicionais legais ou convencionais, bem como aos benefícios previstos neste Termo de 

Referência e na Planilha de Custos e Formação de Preços, tais como cesta básica, gratificação de 

assiduidade e demais parcelas remuneratórias exigidas para cada categoria profissional, além dos 

respectivos encargos trabalhistas, previdenciários e fundiários vinculados à categoria profissional. 

 

11.7.2. Para fins deste contrato, consideram-se custos decorrentes do mercado aqueles relativos a 

uniformes, equipamentos de proteção individual (EPIs), ferramentas, materiais, equipamentos e 

demais insumos não vinculados diretamente à Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria. 

 

11.8. Quando a repactuação se referir aos custos decorrentes do mercado, a variação será 

apurada mediante aplicação do índice IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, 

considerando a parcela correspondente da planilha de custos, observado o interregno mínimo legal. 

 

11.9. A variação de custos decorrente do mercado deverá ser devidamente comprovada pelo 

contratado, considerando, dentre outros elementos: 

a) os preços praticados no mercado; 

b) a nova planilha de custos apresentada; 

c) a coerência com os valores originalmente contratados e com a realidade de mercado. 

 

11.10. O órgão contratante poderá realizar diligências para verificar a veracidade das informações e 

dos custos apresentados. 

 



 

(Fl. 71 de 98 do Edital do Pregão nº 034, de 2026) 
 

 

AVENIDA DOS OITIS, 1200, CENTRO – CEP 78 254 000 – FONES 65 3265 1000– www.conquistadoeste.mt.gov.br 

11.11. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, nos termos da legislação 

vigente. 

 

11.12. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do 

contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 

encerramento do contrato. 

 

11.13. A Planilha de Custos e Formação de Preços integra o contrato para todos os fins e deverá ser 

utilizada como referência obrigatória para análise das repactuações, inclusive para a segregação entre 

custos de mão de obra e custos decorrentes do mercado. 

 

11.14. O prazo para o contratado solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 

subsequente ao novo instrumento coletivo ou na data do encerramento da vigência do contrato. 

 

11.15. Caso o contratado não solicite a repactuação no prazo estabelecido, ocorrerá a preclusão do 

direito. 

 

11.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, vedada a aplicação de reajustes generalizados sem a devida comprovação analítica dos 

custos. 

 

11.17. Os novos valores decorrentes das repactuações produzirão efeitos a partir da data do 

requerimento da contratada, observada a data-base da Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo de 

Trabalho aplicável ou a data de referência dos custos de mercado, conforme o caso, respeitados os 

prazos e condições previstos neste contrato. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal nº: 14.133/2021 e demais normas 

municipais aplicáveis, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. A presente contratação possui valor mensal estimado por item correspondente aos quantitativos 
previstos no item 1.1.1 deste Termo de Referência, conforme discriminado a seguir: 
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a) Auxiliar de Limpeza – 30h semanais, com adicional de insalubridade de 40%, contemplando 03 
postos de trabalho: valor mensal estimado de R$ 12.482,52 e valor anual estimado de R$ 149.790,24; 
 
b) Auxiliar de Limpeza – 40h semanais, com adicional de insalubridade de 10%, contemplando 03 
postos de trabalho: valor mensal estimado de R$ 13.016,67 e valor anual estimado de R$ 156.200,04; 
 
c) Auxiliar de Limpeza – 40h semanais, com adicional de insalubridade de 40%, contemplando 02 
postos de trabalho: valor mensal estimado de R$ 10.814,60 e valor anual estimado de R$ 129.775,20; 
 
d) Jardineiro – 40h semanais, com adicional de insalubridade de 20%, contemplando 04 postos de 
trabalho: valor mensal estimado de R$ 20.920,04 e valor anual estimado de R$ 251.040,48; 
 
e) Porteiro – 44h semanais, contemplando 01 posto de trabalho: valor mensal estimado de R$ 
4.740,31 e valor anual estimado de R$ 56.883,72; 
 
f) Recepcionista – 40h semanais, contemplando 01 posto de trabalho: valor mensal estimado de R$ 
4.483,80 e valor anual estimado de R$ 53.805,60; 
 
g) Cozinheiro – 40h semanais, com adicional de insalubridade de 20%, contemplando 02 postos de 
trabalho: valor mensal estimado de R$ 11.706,76 e valor anual estimado de R$ 140.481,12; 
 
h) Pedreiro – 40h semanais, contemplando 02 postos de trabalho: valor mensal estimado de R$ 
12.857,44 e valor anual estimado de R$ 154.289,28; 
 
i) Pintor – 40h semanais, contemplando 01 posto de trabalho: valor mensal estimado de R$ 6.409,54 
e valor anual estimado de R$ 76.914,48; 
 
j) Mecânico – 40h semanais, contemplando 01 posto de trabalho: valor mensal estimado de R$ 
6.931,73 e valor anual estimado de R$ 83.180,76; 
 
k) Eletricista – 40h semanais, com adicional de periculosidade de 30%, contemplando 01 posto de 
trabalho: valor mensal estimado de R$ 8.304,01 e valor anual estimado de R$ 99.648,12; 
 
l) Auxiliar de Farmácia – 40h semanais, contemplando 01 posto de trabalho: valor mensal estimado 
de R$ 4.005,28 e valor anual estimado de R$ 48.063,36; 
 
m) Auxiliar de Saúde Bucal – 40h semanais, contemplando 01 posto de trabalho: valor mensal 
estimado de R$ 4.355,14 e valor anual estimado de R$ 52.261,68. 
 
13.2. Dessa forma, o valor global mensal estimado da contratação corresponde a R$ 121.027,84 
(cento e vinte e um mil e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos), enquanto o valor global anual 
estimado da contratação corresponde a R$ 1.452.334,08 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e dois 
mil, trezentos e trinta e quatro reais e oito centavos), conforme levantamento constante do item 1.1.1 
deste Termo de Referência. 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela(s) seguinte(s) 
dotação(ções) orçamentária(s): 

ÓRGÃO: 02 – SECRETARIA DE GOVERNO 
UNIDADE: 001 – GABINETE DO PREFEITO 
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PROGRAMA: 0002 - ADMINISTRACAO SUPERIOR 
PROJETO/ATIVIDADE: 2002 - MANUT. E ENCARGOS DA SECRETARIA DE GOVERNO 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 18 
 
ÓRGÃO: 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 001 - COORDENADORIA DE ADMINISTRACAO 
PROGRAMA: 0005 - ADMINISTRACAO GERAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2006 - MANUT. E ENCARGOS C/ A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 79 
  
ÓRGÃO: 04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 003 – UNIDADES DE ENSINO 
PROGRAMA: 0018 – EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS DE 0 A 5 ANOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 2018 - MANUT. E ENCARGOS COM O PRÉ ESCOLAR 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 199 
 
ÓRGÃO: 04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 003 – UNIDADES DE ENSINO 
PROGRAMA: 0018 – EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS DE 0 A 5 ANOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 2019 - MANUT. E ENCARGOS COM A CRECHE 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 219 
 
ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROGRAMA: 0023 – ATENÇÃO BÁSICA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2037- MANUT. E ENCARGOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 422 
 
ÓRGÃO: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
UNIDADE: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROGRAMA: 0029 – GESTÃO SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2053 – BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 606 
 
ÓRGÃO: 09 – SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 001 - COORDENADORIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
PROGRAMA: 0038 – ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
PROJETO/ATIVIDADE: 2068 - MANUT. E ENCARGOS C/ A COORDENADORIA DE SERVIÇOS 
URBANOS 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
CÓDIGO REDUZIDO: 743 
 
 
15.  ANEXOS 

 

Anexo I – MEMÓRIA DE CÁLCULO; 

Anexo II – PLANILHAS ANALÍTICAS DE CUSTOS; 

Anexo III – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR); 
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Anexo IV – CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO VIGENTE; E 

Anexo V – ORIENTAÇÕES QUANTO À PROPOSTA. 

 

16.  UNIDADES RESPONSÁVEIS: 

 

 
GEISSI ELLEM TEIXEIRA PETRUNILIO 

SALLES 
Sec. Municipal de Governo 

 

 
NEIDIANE ALMEIDA ARRUDA 

Secretária Municipal de Administração 

OGLEICE LORRAINE G. PAES VARGAS 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

NALVA AGUIAR GRACIOTE 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 

EDSON MARCOS RODRIGUES 
Secretário Municipal de Saúde 

MARCELINO BARBOSA PRATES 
Sec. Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ..................., localizada à 
........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado 
no Edital de Pregão nº ______/2026, declara, sob as penas da lei, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - 
MT ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Local e data. 

 

___________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 
Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste - MT 
A/C Pregoeiro(a) do Pregão nº XXX/2026 
Conquista D’Oeste - Mato Grosso 

PROPOSTA 

O proponente a seguir identificado: 
Razão Social: 
 
CNPJ: 
 

Nome Fantasia: 
 

Logradouro: 
 

Número: 
 

Complemento: 
 

Bairro: 
 

Cidade: 
 

CEP: 
 

Telefone Fixo: 
 

Email: 
 

Banco: 
 

Agência: 
 

Conta: 
 

Representante: 
 

Telefone Celular: 
 

Em atendimento ao disposto no Pregão nº XXX/2026, após análise 
do referido edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer os 
serviços objeto da licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir: 

 

 

SEQ. 

 

ITEM / POSTO DE TRABALHO 
Nº DE 

PROFISSIONAIS 

Nº DE 
PROFISSIONAIS 

X 12 MESES 

CUSTO 
MENSAL 

POR 
PROFISSIONAL 

(R$) 

CUSTO 

MENSAL 
DO 

ITEM 
(R$) 

CUSTO 
ANUAL DO 
ITEM (R$) 

       

       

 
 
E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos 

diretos ou indiretos com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos, 
pessoal, taxas, transportes, alimentação etc., e que a presente proposta tem validade de 60 
(sessenta) dias. 

Data e Local. 
 

_______________________________________ 
Nome completo e Assinatura do proponente 
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ANEXO IV - PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

A planilha de formação de preços a ser encaminhada como anexo da proposta final 
deverá seguir o modelo constante do documento em formato Microsoft Excel, disponível no 
site do município e na plataforma eletrônica LICITANET. 

 

 
  

PASTA 02 
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ANEXO V - MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1643/ 2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ______/2026 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONQUISTA D’OESTE E 
XXXXXXXXXXXXX. 
 

O MUNICÍPIO DE CONQUISTA D’OESTE - MT, por intermédio da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE - MT, inscrito no CNPJ sob 
o nº 04.219.688/0001-56, com sede na Avenida dos Oitis, n.º 1200, Centro, Conquista 
D’Oeste - MT, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, representado neste 
ato pelo(a) Prefeito(a) Municipal, Senhor(a) ODAIR JOSÉ VARGAS, e a empresa 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXX, sediado(a) na XXXXXXXXXXXX, 
doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por XXXXXXX, Sócio 
Administrador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n.º 1643/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Instrumento de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO 
OPERACIONAL, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, ATENDIMENTO AO 
PÚBLICO E SUPORTE ÀS ROTINAS ADMINISTRATIVAS, COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE – MT.  

1.2. Fazem parte integrante do presente Instrumento de Contrato e a ele se vinculam, 
independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/2026; 

1.2.3. A Proposta da Contratada; 

1.2.4. As Notas de Empenho emitidas; 

1.2.5. Apostila(s) que vier(em) a ser emitida(s); 

1.2.6. Aditivo(s) que vier(em) a ser publicado(s); 

1.2.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. A contratação será realizada por item, conforme os postos de trabalho adjudicados à 
CONTRATADA, observados os quantitativos, jornadas, adicionais, valores 
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unitários e demais condições constantes da proposta apresentada e da Planilha de 
Custos e Formação de Preços. 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXX (XXX) meses (art. 106, caput, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021) contado da contratação, prorrogável por até 10 (dez) anos, 
na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação é condicionada ao ateste pelo Contratante de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos, permitida a negociação com a Contratada, atentando, ainda, 
para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o Contratante mantém 
interesse na realização do serviço;  

2.2.3. Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na 
prorrogação;  

2.2.4. Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.3. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação desta contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

3.1. O presente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, 
subsidiariamente, às seguintes leis: 

3.1.1. Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e Pequena Empresa); 

3.1.2. Lei Federal nº 10.406, de 2002 (Código Civil); 

3.1.3. Decreto-lei Federal nº 5.452, de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) 

3.1.4. Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências); 

3.1.5. Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação); 

3.1.6. Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). 
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4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

5.1. São obrigações do Contratante: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada; 

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

c) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

d) não exigir da Contratada, serviços estranhos às atividades especificadas no 
Termo de Referência; 

e) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como 
(art. 48 da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

i. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 

ii. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 
pela Contratada; 

iii.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da Contratada; 

iv. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 
pagos; 

v. demandar a funcionário da Contratada a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; 

vi. prever exigências que constituam intervenção indevida do Contratante na 
gestão interna da Contratada. 

f) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte 
da Contratada; 

g) fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

h) previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 
execução; 

i) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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j) comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

k) notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam 
as mais adequadas, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

l) comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

m) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência, salvo no caso de parcela onde houver controvérsia; 

n) aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

o) notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 
4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

p) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.  

q) Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos 
nas especificações técnicas e legais, bem como nas atribuições deste Termo e seus 
anexos, solicitando ao contratado as substituições, a entrega ou troca de 
equipamentos. 

r) Não permitir que os empregados do contratado realizem horas extras, exceto 
em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado, hipótese em que deverá 
haver compensação de jornada de trabalho. 

s) Efetuar as retenções tributárias e de contribuições sociais devidas sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelo contratado; 

t) Demais obrigações previstas no Termo de Referência. 

5.2. O Contratante terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas as 
solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

5.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

6.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) manter preposto aceito pelo Contratante no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato (art. 118 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), sendo que a 
indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo 
Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro 
para o exercício da atividade; 

b) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

c) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste Contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
armamentos, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

d) reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado ao Contratante ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

f) efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis; 

g) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
Contratante ou do(a) fiscal ou gestor(a) do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como utilizar, na execução dos 
serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no Contratante, nos termos do art. 7° do Decreto 
Federal n° 7.203, de 2010; 

h) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, em 
especial a documentação exigida na habilitação técnica; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, social e 
trabalhista, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, as certidões requeridas; 
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j) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  

k) comunicar ao(à) fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual; 

l) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, 
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do(s) serviço(s); 

m) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

n) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

o) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 

p) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere; 

q) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

r) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista no art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 1991, para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 
comprovando o cumprimento da legislação, no prazo fixado pelo(a) fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas e 
mantendo durante todo o período de contratação as cotas exigidas por Lei; 

s) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

t) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; 
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u) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante e as recomendações do(a) fiscal 
de contrato; 

v) assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 
saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

w) promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

x) apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que atuarão na execução do serviço; 

y) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 
do Contratante, bem como em relação às atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

z) obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 
aplicável; 

aa) entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede da 
Contratada, além das certidões federais que não estejam sendo emitidas pela rede 
mundial de computadores; 

bb) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

cc) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal 
nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

dd) executar os serviços objeto desta contratação com presteza e rapidez, 
conforme as necessidades do Contratante; 

ee) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser 
firmado, sem prévia anuência do Contratante; 

ff) não caucionar nem utilizar o contrato a ser firmado para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

gg) recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 
aplicadas, em procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de 
obrigações contratuais; 

hh) acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte 
do(a) gestor(a) do contrato designado pelo Contratante; 

ii) providenciar a identificação de todos os funcionários da empresa, mediante 
utilização de crachás em local de fácil visualização, declinando nome e função. 
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jj) contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o 
art. 225, da Constituição Federal de 1988 e em conformidade com a Lei Federal nº 
12.187, de 2009, Lei Federal nº 12.305, de 2010, Decreto Federal nº 10.936, de 
2022 e, no que couber, com o art. 6º, da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 
2010; 

kk) assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços; 

ll) responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações do 
Contratante ou de terceiros, independentemente de culpa ou dolo dos profissionais ou 
prepostos destacados para executar a entrega dos produtos/serviços; 

mm) executar outras tarefas compatíveis com suas atribuições; 

nn) informar, rapidamente, ao Contratante quaisquer irregularidades ou 
transtornos que possam causar prejuízos à realização dos eventos ou aos 
equipamentos, bem como a ocorrência de qualquer situação anormal relacionada com 
a rotina de trabalho; 

oo) disponibilizar ao Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

pp) fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

qq) efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 
serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do 
Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a 
Contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que o Contratante analise sua 
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento; 

rr) autorizar o Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 
regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 
cabíveis; 

ss) não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno 
preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

tt) atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência; 

uu) instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao 
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes 
medidas: 
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i. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram 
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

ii. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

iii. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível. 

vv) não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo 
quando se tratar das exceções previstas no art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006; 

i. comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de 
exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da 
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, 
II, todos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006; 

ii. para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o 
último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 
vedação. 

ww) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados nos três 
primeiros meses de execução contratual, para adotar práticas de redução de 
consumo de energia elétrica, de água e redução de produção de resíduos sólidos, 
observadas as normas ambientais vigentes; 

xx) prever a destinação ambientalmente adequada todos os materiais e 
equipamentos utilizados na prestação dos serviços, tais como pilhas e baterias 
usadas ou inservíveis utilizados nas lanternas e rádios comunicadores, podendo usar 
os pontos de coleta disponibilizados pelo Contratante; 

yy) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 
preservação de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores 
envolvidos na prestação dos serviços; 

zz) Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu 
pessoal, bem como as ocorrências nos postos em que estiver prestando o serviço; 

aaa) No primeiro mês da prestação dos serviços o contratado deverá apresentar, 
entre outras, a seguinte documentação: 
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i. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso. 

ii. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente assinada pelo contratado. 

iii. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão 
os serviços; 

iv. Declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação 
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

bbb) Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços 
deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao 
empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do 
contrato administrativo. 

ccc) Efetuar, às suas expensas, a reposição da mão de obra nos postos, em 
caráter imediato, em eventual ausência legal. 

ddd) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para 
atender a eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir 
que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza 
grave, seja mantida ou retorne às instalações. 

eee) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação permanente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes; 

fff) Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis ao contratante qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis 
necessários para o recebimento de correspondência; 

ggg) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades contratadas, sem a prévia autorização do contratante; 

hhh) Atender, no prazo de 2 (dois) dias úteis, às solicitações de substituição de 
funcionário do contratado, qualificada ou entendida como inadequada para a 
prestação dos serviços; 

iii) Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no 
ambiente de trabalho, tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, 
comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com 
servidores, colaboradores e visitantes do contratante; 

jjj) Outras obrigações previstas no Termo de Referencia; e 
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kkk) Quando solicitado pela Administração, o contratado deverá apresentar as 
comprovações indicadas no inciso XXIII do artigo 30 do Decreto Municipal de 
Gestão e Fiscalização de Contratos, conforme seguem: 

i. a prova de regularidade para com a Seguridade Social, FGTS, Justiça do 
Trabalho, e demais regularidades fiscais exigidas em contrato; 

ii. recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

iii. registro de ponto; 

iv. apresentação da DCTFWeb correspondente aos empregados relacionados 
ao contrato; 

v. comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego 
das informações trabalhistas exigidas pela legislação (eSocial); 

vi. pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

vii. fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível; 

viii. pagamento do 13° salário; 

ix. concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na 
forma da Lei; 

x. realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for 
o caso; 

xi. eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 

xii. cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo 
coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;  

xiii. quando da rescisão contratual, verificar o pagamento pela contratada das 
verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho; e 

xiv. cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 
empregados vinculados ao contrato. 

7. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 2018 - LGPD) 

7.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018, quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Federal nº 13.709, 
de 2018. 

7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

7.4. O Contratante deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.  
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7.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 13.709, de 
2018, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei 
Federal nº 13.709, de 2018, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

7.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

7.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

7.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

7.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lei 
Federal nº 13.709, de 2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

7.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei 
Federal nº 13.709, de 2018), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na Lei 
Federal nº 13.709, de 2018. 

7.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei Federal nº 13.709, de 
2018. 

8. RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.1. A entrega do(s) serviço(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma mensal, 
de acordo com a descrição dos serviços contida no Termo de Referência, acompanhada de 
Nota Fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações 
apresentadas neste Instrumento de Contrato e/ou no Termo de Referência. 

8.2. A entrega deverá ocorrer: 

a) Endereço: Secretaria Municipal de Administração de Conquista D’Oeste/MT; 

b) Responsável:  

c) Telefone:  

d) E-mail: 

e) Horário de Funcionamento: 07h às 11h e das 13h às 17h no horário oficial de 
Mato Grosso (GMT -04:00); 

8.3. O prazo de entrega será conforme cronograma indicado anteriormente, salvo se prazo 
maior houver sido previsto no Termo de Referência. 
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8.4. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021): 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico (art. 140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

9.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto desta contratação correrá à conta dos 
créditos orçamentários consignados ao Contratante, no Programa de Trabalho do exercício 
de 2026 nas dotações orçamentárias de seguintes Códigos Reduzidos: 017, 78, 218, 421, 
568 e 742. 

10. PREÇO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.1. O valor mensal da contratação é de xxxxxxxxxxxxxxxx perfazendo o total de R$ 
xxxxxxxxxxxxxx. 

10.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

10.3. O pagamento poderá conter glosas em virtude dos resultados apurados no 
Instrumento de Medição de Resultados - IMR (Anexo I-A do Termo de Referência). 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

11.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, mediante aplicação do 
Instrumento de Medição de Resultado – IMR e avaliação da efetiva execução dos 
serviços pela fiscalização contratual. 

11.2. O pagamento ficará condicionado ao resultado da avaliação realizada pela 
fiscalização, podendo ser aplicada glosa proporcional quando constatado 
descumprimento das obrigações contratuais, execução parcial dos serviços, 
desempenho inferior aos padrões estabelecidos, ausência de profissionais sem 
substituição ou utilização insuficiente de recursos humanos, materiais ou 
equipamentos. 

11.3. A CONTRATADA será formalmente comunicada acerca do resultado da 
avaliação e do valor apurado para faturamento, podendo apresentar manifestação no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

11.4. Os serviços serão provisoriamente recebidos em até 05 (cinco) dias úteis contados 
do recebimento da Nota Fiscal. 

11.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, pelo 
gestor do contrato ou servidor/comissão especialmente designado, após análise dos 
documentos e da medição realizada. 
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12. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO (art. 143 e 146 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

12.1. A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução mensal dos serviços, sob 
pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas 
na habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das 
referidas certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no Termo de 
Referência para liquidação e pagamento, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do 
objeto contratado, sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.  

12.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal 
Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de contrato.  

12.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de 
tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de 
ordem bancária para o crédito em conta corrente da Contratada, observada a ordem 
cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 025/2023.  

12.4. Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores referente a 
eventuais multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e dano, devendo 
ser liberada no prazo previsto para pagamento a parcela incontroversa. (art. 143 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

12.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 
em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

12.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja 
efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a 
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pelo Contratante, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a 
data da emissão da ordem bancária, será a seguinte: 

EM = I x N x VP  
Onde: 

EM = encargos moratórios;  
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim 

apurado: I = (6/100/365); 
N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga. 

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

13.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

13.2. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 1990) 

13.3. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 8.078, de 
1990); 
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13.4. Não haverá exigência da garantia de execução prevista no artigo 96 da Lei nº 
14.133/2021, uma vez que não haverá adiantamento do pagamento pelo serviço a ser 
prestado. 

14. REPACTUAÇÃO DE PREÇOS (art. 92, V e X, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada. 

14.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

14.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 
nova solicitação. 

14.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 

14.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021).  

14.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 
forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 
(art. 135, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho. 

14.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da Contratada, ou 
que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

14.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, a Contratada 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
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14.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento 
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

14.9. Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 
reajustamento Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I - Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a 
ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
de apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

14.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a Contratada 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

14.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  

14.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo. 

14.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 
redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

14.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 
de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

14.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 
para concessão das repactuações futuras. 

14.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
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14.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

14.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 
Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 
termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

14.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 
indenizatório. 

14.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) 
dias, contado da data do fornecimento, pela Contratada, da documentação comprobatória da 
variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021)   

14.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a 
comprovação da variação dos custos. 

14.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

14.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 
124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.25. A Contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

14.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 
Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pela Contratada a sua 
efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

14.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

15.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais 
das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à 
ampla defesa e contraditório.  

15.2. Em caso de atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de mora, 
correspondente a 1% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso 
injustificado na entrega do(s) serviço(s). A entrega após esse prazo configura a inexecução 
parcial do contrato, cuja multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da 
contratação e a não entrega até 10 (trinta) dias úteis após o prazo final de entrega 
caracterizará inexecução total do contrato, cuja multa será de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total da contratação. 
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15.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021): 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), 
impedimento de licitar e contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021) poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, II, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

15.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

15.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

15.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, 
a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.10. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, 
nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos (art. 159 da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à contratada do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

15.14. Os débitos da Contratada para com o Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o Contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

16. ALTERAÇÕES (arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

17. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

17.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

17.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
Contratada: 

17.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

17.2.2. poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

17.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

17.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação da Contratada pelo Contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a notificação da não-
continuidade do contrato ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, 
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a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação (art. 106 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato (art. 137, III, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

17.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

17.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
Contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.9. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do Contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
(art. 121, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

17.10. O Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

17.11. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 
Contratada das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 
do contrato de trabalho.  

17.12. Até que a Contratada comprove o disposto no item anterior, o Contratante reterá os 
valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

17.13. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido à Contratada (art. 
121, §3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.14. O Contratante poderá ainda: 
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a)  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada, reter a 
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133, de 2021), 
conforme legislação que rege a matéria; e 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do art. 139, IV, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
reter os eventuais créditos existentes em favor da Contratada decorrentes do contrato. 

18. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. PUBLICAÇÃO (art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

19.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011.  

20. FORO (art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pontes e Lacerda, Mato Grosso, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de 
acordo, este instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, 
impresso e assinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

Conquista D’Oeste/MT, em xxxx de xxxxxx de 2026. 

 

Representantes legais: 

 

ODAIR JOSÉ VARGAS  
Prefeito Municipal da Contratante 

XXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXX 

 

 


